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IMPORTACAO. CESSAO DO NOME A TERCEIROS. MULTA.

A pessoa juridica que ceder seu nome para a realizacdo de operagdes de
comércio exterior de terceiros, com vistas ao acobertamento de seus reais
intervenientes ou beneficidrios, estd sujeira a multa de 10% (dez por cento)
do valor da operacao acobertada.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar

provimento parcial ao recurso, nos termos do relatorio e votos que integram o presente julgado.

CHARLES MAYER DE CASTRO SOUZA - Presidente.
CARLOS ALBERTO NASCIMENTO E SILVA PINTO - Relator.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Ana Clarissa Masuko

dos Santos Aratjo, Carlos Alberto Nascimento e Silva Pinto, Cassio Schappo, Charles Mayer
de Castro Souza (Presidente), Mércia Helena Trajano Damorim, Pedro Rinaldi de Oliveira
Lima, Tatiana Josefovicz Belisario e Winderley Morais Pereira.

n° 21540.

Relatorio

Fez sustentacdo oral, pela recorrente, o advogado Eduardo Oleari, OAB/ES
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 IMPORTAÇÃO. CESSÃO DO NOME A TERCEIROS. MULTA.
 A pessoa jurídica que ceder seu nome para a realização de operações de comércio exterior de terceiros, com vistas ao acobertamento de seus reais intervenientes ou beneficiários, está sujeira à multa de 10% (dez por cento) do valor da operação acobertada.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao recurso, nos termos do relatorio e votos que integram o presente julgado.
 CHARLES MAYER DE CASTRO SOUZA - Presidente. 
 CARLOS ALBERTO NASCIMENTO E SILVA PINTO - Relator.
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Ana Clarissa Masuko dos Santos Araújo, Carlos Alberto Nascimento e Silva Pinto, Cassio Schappo, Charles Mayer de Castro Souza (Presidente), Mércia Helena Trajano Damorim, Pedro Rinaldi de Oliveira Lima, Tatiana Josefovicz Belisário e Winderley Morais Pereira.
 Fez sustentação oral, pela recorrente, o advogado Eduardo Oleari, OAB/ES nº 21540.
 
  Por bem descrever a matéria de que trata este processo, adoto e transcrevo abaixo o relatório que compõe a Decisão Recorrida. 
Trata o presente processo de auto de infração, lavrado em 04/02/2013, em face do contribuinte em epígrafe, formalizando a exigência de multa equivalente ao valor aduaneiro e multa proporcional no valor de R$ 1.006.346,50 em virtude dos fatos a seguir descritos.
A fiscalização apurou que a empresa em epígrafe não é a real adquirente das mercadorias importadas e que a mesma operava como interposta pessoa em comércio exterior, praticando assim infração à legislação aplicável à matéria com previsão de pena de perdimento às mercadorias transacionadas.
Face ao que determina o art. 23, inciso V, c/c o §3º, do Decreto-Lei n° 1.455, de 07 de abril de 1976, foi lavrado o presente Auto de Infração para a aplicação de multa equivalente ao valor aduaneiro das mercadorias importadas pela impossibilidade de apreensão de tais mercadorias.
Face ao que determina o art. 33 da Lei 11.488/07, foi lavrado o presente Auto de Infração para a aplicação de multa proporcional ao valor aduaneiro das mercadorias importadas.
Cientificado do auto de infração, pessoalmente, em 25/02/2013 (fls. 4.273), o contribuinte, protocolizou impugnação, tempestivamente em 28/03/2013, na forma do artigo 56 do Decreto nº 7.574/2011, de fls. 4.278 à 4.303, instaurando assim a fase litigiosa do procedimento.
O impugnante alegou que:
Os parcos recursos iniciais dos sócios somente permitiu a integralização de 10 mil reais, a titulo de capital social. O dinheiro saiu da conta corrente do Sr. Rafael Sales (ANEXO A), por ordem bancária e teve destino a C/C da sociedade.
A integralização dessa módica parcela do capital social ocorreu em 23/03/2010.
O pequeno valor do capital social era limitador das atividades empresariais, razão pela qual, com o aval do pai do Sócio Rafael Sales, a Brasplanet lançou mão de empréstimos bancários (Doc. 01 exemplificativamente) capital de giro que possibilitaram a alavancagem inicial do negócio e serviram de origem para o pagamento das primeiras importações.
Feito o relato inicial das atividades empresarias da IMPUGNANTE, analisemos as alegações fiscais, postas na introdução do relatório, sobre a primeira DI registrada pela Brasplanet.
D I n° 10/09288808
Com efeito, Eminente Julgador, os bens acobertados pela DI n° 10/09288808, fatura comercial n° R/10/10051 de 08/01/2010, foram adquiridos com recursos obtidos por meio de empréstimos bancários contraídos pela IMPUGNANTE (Doc. 02). 
Veja que a IMPUGNANTE negociou os produtos em janeiro de 2010, mas somente em abril daquele ano (28/04/2010), após obter empréstimos bancários, é que foi possível quitar o produto, momento que o exportador fez o embarque, sem histórico de compras, o câmbio tinha que ser antecipado.
Portanto, tem-se como certo que a IMPUGNANTE adimpliu sua obrigação comercial, não com o valor referente ao capital social, mas com recursos lícitos, em que pese fruto de endividamento bancário.
Tal prática, endividamento empresarial, infelizmente é muito usual, o empresário brasileiro literalmente �corre atrás�. No caso estamos falando de dois jovens empreendedores, no inicio de suas vidas empresariais, nada mais natural.
Dito isso, provado, por enquanto, a origem dos recursos para a DI n° 10/09288808, retornemos a análise do relatório fiscal.
O MPF n° 07154002012002192
A motivação para a seleção foi o fato da visita fiscal, realizada ao domicilio da IMPUGNANTE, ter encontrado a empresa �de portas fechadas�.
A justificativa foi dada: era véspera de carnaval e a empresa não teve atividades no dia, até mesmo por recomendação dos órgãos públicos para evitar transtornos com o trânsito.
Tamanha a gravidade do procedimento especial previsto na IN/SRF n° 228/02 inviabilizador de atividade empresarial e considerando o motivo fútil 'a seleção, a IMPUGNANTE viu-se compelida a buscar socorro judicial, tanto que acatou a justificativa concedendo a tutela.
O MPF n° 0715400/2012/005213
As operações da Brasplanet.
Apenas com visita feita ao site da empresa e leitura do contrato social, a AFRF passa a sustentar que a IMPUGNANTE atua �por encomenda�, contudo, e ao contrário do que deve ser uma correta autuação fiscal, não traz prova única do que alega.
Transcreve trecho do Relatório Fiscal.
Sinceramente não se sabe onde a Autoridade Fiscal queria chegar com essas informações, a uma porque o fato do contrato social prever uma gama vasta de atividades e possibilidades, não quer dizer que sejam praticadas, nem tampouco que pelo simples fato de constar no contrato social a possibilidade de importar embarcação, que a IMPUGNANTE deva manter um píer.
De concreto o que é possível assegurar, Digno Julgador, é que a IMPUGNANTE possui contrato para armazenagem de mercadorias com a TRANSBIRDAY (Doc.03) e que a fiscalização não foi até lá.
O fato da IMPUGNANTE possuir armazém terceirizado, servirá, muito em breve, como justificativa para o modelo de gestão de vendas desenvolvido pela BRASPLANET.
Em seqüência, a autoridade fiscal, buscando sustentação para a sua �certeza� de que a IMPUGNANTE opera por �encomenda�, indicou algumas importações, cujas vendas no mercado interno ocorreram rapidamente ato contínuo ao desembaraço ou em poucos dias.
Com todas as vênias, Digno Julgador, mas até ai nada de mais. Não há qualquer ilícito em realizar venda ágil, nem tampouco a apenas um comprador. O que a norma coíbe é a compra direcionada e não declarada ao fisco, haja vista a burla ao IPI.
Relevante notar que a lima. AFRF não trouxe nenhum indicativo de que a IMPUGNANTE tenha recebido adiantamentos de recursos para realizar as compras não há nenhuma prova de que a IMPUGNANTE não foi a responsável pelas negociações internacionais.
A alegação de cessão de nome (de interposição fraudulenta) deve possuir lastro em PROVA ROBUSTA, não em ilações, em �meias palavras�, em mera construção argumentativa.
Junta textos da Jurisprudência Administrativa a respeito do assunto: 
ACÓRDÃO N° 0710040 de 22 de Junho de 2007.
Junta textos da Jurisprudência Administrativa do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais a respeito do assunto: ACÓRDÃO 310200.581.
Quanto ao fato da IMPUGNANTE realizar vendas no mercado interno com grande rapidez, se considerarmos apenas o desembaraço aduaneiro, a explicação é muito simples:
Uma compra de produtos na China, agente motriz de todo comércio internacional demora, se considerarmos apenas o trânsito, cerca de 30 (trinta) dias para chegar ao BRASIL;
Se considerarmos todo o processo de fabricação, teremos prazos ainda mais elásticos, de até 05 (cinco) meses da compra até a entrega.
A BRASPLANET, conforme constatou a agente fiscal, não possui depósito próprio, tem esse custo com armazém terceirizado.
A sua estratégia de venda, portanto, partiu dessa necessidade: reduzir custo de armazenagem.
Pois bem, tomemos como exemplo as Declarações de Importação indicadas pela fiscalização (fls. 21 do auto), venda imediata após desembaraço:
A norma editada pela Receita Federal não é agente motivador da ineficiência mas busca coibir a compra direcionada. Caberia a fiscal ter provado que quando a IMPUGNANTE adquiriu no exterior, a mercadoria, ali já era conhecido a quem seria entregue e mais que aquele sujeito oculto teria financiado a importação, ou até mesmo negociado com o exportador.
Situações que de fato não ocorreram.
O equivoco da autoridade lançadora foi ter adotado como paradigma para a venda de bens importados, o pós-desembaraço.
A norma proíbe a compra para encomendante prédeterminado, após embarque da mercadoria, ultimada a compra sem comprador estabelecido, nada impede que, após embarque da carga, a empresa importadora inicie o procedimento de venda, otimizando, portanto a logística operacional. É o que faz a BRASPLANET.
Junta textos da Jurisprudência Administrativa a respeito do assunto:
(ACÓRDÃO N° 1754134 de 22 de Setembro de 2011) e (ACÓRDÃO N° 1754134 de 22 de Setembro de 2011).
Após adquirir produtos no exterior, seja de que linha for: bazar, equipamentos para construção civil, etc, a IMPUGNANTE passa a fazer oferta, em território nacional, do lote fechado, muito diferente de uma compra para atender encomenda prévia.
Isso permite que o comprador obtenha preços mais atraentes, haja vista que custos como o de estocagem serão suprimidos pela BRASPLANET.
NCM 2903.3911 GÁS Tetrafluoretano.
Aqui está um dos maiores, por assim chamar, desacertos da autuação fiscal.
Certamente o Gás Tetrafluoretano não pode ser objeto de simples importação, depende de licença prévia, além de controle por órgãos governamentais estaduais.
O pressuposto de que as importações do Gás Tetrafluoretano foram encomendas da Refrigeração Alternativa, partem de premissa equivocada, aliás, grave erro: que ULTRON é nome fantasia da Refrigeração Alternativa.
Com efeito, se um pouco mais de cautela tivesse sido adotada, constataria, a Douta Fiscal, que a marca ULTRON é registrada no INPI, desde 14/09/2010, pela IMPUGNANTE BRASPLANET (doc. 04).
A marca Ultron está presente em todas as garrafas do gás importado pela Brasplanet, com especial referência sobre importação e comercialização (Doc.05) e a IMPUGNANTE, também possui aval do INEA órgão Estadual de Controle Ambiental (Doc. 06).
Ora, a LI deve ser obtida ANTES do embarque, não é esperado que a empresa cautelosa, cumpridoras de suas obrigações, obste o embarque até obter a licença do Governo Brasileiro para importar o produto?
NCM 8413.70.80 Bombas centrífugas.
A sistemática de venda já foi previamente esclarecida, convém, entretanto, a análise de pontuais alegações em relação as vendas realizadas do produto acobertado pela NCM em referência.
Quanto a alegação de que a BRASPLANET determinava a impressão da logoarca BAR MOTOBOMBAS nos equipamentos: É PROCEDENTE, mas não indica qualquer irregularidade, nem tampouco prova encomenda.
Novamente vê-se a atuação intempestiva da fiscalização: a marca BAR MOTOBOMBAS era de propriedade da BRASPLANET, regularmente averbada perante o INPI (Doc. 07).
NCM 8464.9019 e 8475.2990
Novamente o que existe é um questionamento sobre a sistemática de venda, haja vísta que não trouxe nenhuma prova de que a compradora estava oculta. Sustenta a alegação no fato da gerente administrativa ter dito que a Brasplanet não importava máquinas.
Com todas as vênias, mas a Sra. Ana Maria Dias é gerente administrativa, não de importação. E o fato de a BRASPLANET ter realizado importação de duas máquinas, não é indicativo que trabalhe (situação perene e constante), com tais produtos.
Tentou esse filão, mas a lucratividade e a dificuldade de obter compradores a desencorajou.
AS RESPOSTAS APRESENTADAS PELAS EMPRESAS INTIMADAS, TEORICOS SUJEITOS OCULTOS.
Com exceção das empresas que NÃO responderam a intimação, todas declararam que compraram mercadoria no Brasil, que não compram no exterior, desconhecem o trâmite dessa importação e remuneraram a Brasplanet após entrega dos produtos.
Como pode a IMPUGNANTE ter cedido seu nome a essas empresas? Elas desconhecem, totalmente, o procedimento de importação?
Entretanto, novamente sem sabermos o sentimento que motivou a auditora fiscal, ela desprestigia todas as informações que conduzem a certeza da inexistência da compra por encomenda voltando o foco para uma singela frase: �após a visita do representante da Brasplanet a sede desta empresa, pelo qual houve apresentação da amostra do produto, foi efetuada a compra do mesmo� e faz um elo (artificial) com outra resposta, pagamento de duas boletas de 16 mil.
A BRASPLANET prospectava cliente para adquirir o seu gás ULTRON, dentre os quais a Refrigeração Alternativa, que aprovou a qualidade do produto, por diversas vezes adquiriu mercadoria e realizou diversos pagamentos, conforme atestam os documentos acostados nos autos, sempre após recebimento do produto.
A Auditora encerra a análise das importações realizadas pela BRASPLANET, errando, novamente, o fato da marca Ultron pertencer a IMPUGNANTE.
Com base das ilações, haja vista que carentes de qualquer prova, encerra o tema com as mesas suposições: aparentemente as importações são encomenda. O que, como PROVOU essa IMPUGNANTE, muito além de supor, que atua de forma plenamente regular.
Mas as Ilações não pararam por ai, tiveram o ápice no subitem que passaremos a analisar, verdadeiro absurdo.
A CONSTITUIÇÃO DE BRASPLANET
Não se sabe a lógica, mas a análise deste item, �Constituição da Brasplanet�, que logicamente deveria fazer parte do inicio dos fatos, soa como fora de tempo. 
Transcreve fragmento do Relatório Fiscal.
Qual o objetivo da fiscalização em juntar diversas pesquisas realizadas na internet do conta do valor dos imóveis? São imóveis de classe média, adquiridos mediante longuíssimos financiamentos, perfeitamente condizentes com os ganhos dos sócios.
Com todas as vênias, mas uma autuação fiscal, TOTALMENTE desprovida de provas, recheada de inverdades, distorções, ilações e até mesmo preconceito, não pode ser acatada. Em verdade, Caro Julgador, caberia, de oficio, representação contra a fiscal autuante.
Transcreve fragmento do Relatório Fiscal.
Veja que parece roteiro de filme policial, mas está apenas descrevendo que o PAI do sócio Rafael Sales era o avalista dos empréstimos contraídos pela Brasplanet.
Ora, não é o esperado de um PAI, que seja fiador do seu filho? Estranho seria ausência de aval, empréstimos sem lastro, como, por exemplo, os do mensalão: fictícios.
Estamos falando de empréstimos lícitos, ofertados por banco de grande credibilidade nacional, Bradesco, quitados em diversas parcelas, com incidência de juros, como é a regra do mercado financeiro.
A INTEGRALIZAÇÃO DO CAPITAL SOCIAL
A Douta AFRF não aceita a justificativa para a integralização inicial de R$ 10.000,00, razão pela qual, Caro Relator, convém apresentar esclarecimentos e provas para desconstituir o alegado.
Deixou para o final, a Douta Fiscal, a análise sobre a integralização inicial de R$ 10.000,00 (Dez mil) reais, a titulo de capital social.
O Sr. Rafael Sales, sócio da Brasplanet e responsável pelo inicial aporte de R$ 10.000,00, residia no exterior, onde atuava como animador de festas, DJ (Doc. 10 fotos).
Pelo trabalho informal, recebia remuneração que lhe garantia o sustento no exterior e propiciou economia total de R$ 53.000,00, que trouxe, não de uma vez, mas sempre que retornava ao Brasil (Doc. 11) e declarou em IRPF (vide anexo A).
Com efeito, o Sr. Rafael Sales entrava no Brasil com dinheiro brasileiro, reais, trocados na saída da Espanha, e nunca trouxe valores superiores ao limite estabelecido pelo órgão de controle de capitais, razão pela qual, segundo resolução BACEN n° 2.524/98, desnecessário o informe.
Quando retornou ao País, isso em 2009, necessitando iniciar sua vida empresarial, declarou os recursos que obteve no exterior, bem como outros valores que recebe no Pais, da mesma forma, animando festas na função de DJ são as Receitas declaradas como recebidas de Pessoas Físicas.
A sua declaração de Renda é precisa e indica toda essa movimentação, não há nada escamoteado, simulado, aliás, como tentou incutir, a Douta Fiscal, ao longo de toda peça fiscal.
Com efeito, a própria Lei Federal n° 9.481/97 artigo 4º, em alteração à Lei n° 9.430/96, assegura que valores creditados em conta corrente, desde que interiores, individualmente, a R$ 12.000,00, sequer podem ser encarados como omissão de Receita.
A fiscalização busca exterminar uma empresa sadia, por não aceitar a integralização de R$ 10.000,00 (Dez mil) reais.
Agora, por derradeiro, façamos a análise da origem dos recursos de todas as operações indicadas como sem origem.
Antes, porém, convém destacarmos que a autoridade lançadora deixou de realizar elementares fluxos financeiros para desacreditar a origem dos recursos, também não fez a indispensável análise individualizada por operação, simplesmente apontou, sem sabermos o motivo, algumas importações como carente de prova da origem dos recursos para o pagamento do câmbio.
Situação idêntica à hipótese de cessão de nome, a fiscal deixou de fazer análise individualizada, escolheu algumas Dl's e com argumentos insustentáveis, conforme provado ao longo da defesa, supôs pratica irregular.
Entretanto, passemos, mediante prova documental, a PROVAR a origem dos recursos empregados nas operações escolhidas pela fiscal autuante (fls.4 do Relatório fiscal).
Demonstra, às folhas 4.301 e 4.302, a origem dos recursos empregados no fechamento de câmbio das importações relacionadas pela fiscalização.
Junta textos da Jurisprudência Administrativa a respeito do assunto:
(ACÓRDÃO N° 0721519 de 15 de Outubro de 2010) e (ACÓRDÃO n° 0715650 1o Turma da DRJ/FNS).
Esta defesa PROVOU a efetiva existência de seus recursos, a ausência de ocultação de empresas e a integralização da parcela inicial do seu capital.
Sobreveio decisão da 23ª Turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento em São Paulo I/SP, que julgou, por unanimidade de votos, improcedente a impugnação, mantendo o crédito tributário exigido. Os fundamentos do voto condutor do acórdão recorrido encontram-se consubstanciados na ementa abaixo transcrita:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A IMPORTAÇÃO II
Data do fato gerador: 19/12/2008
Dano ao Erário por infração de ocultação do verdadeiro interessado nas importações, mediante o uso de interposta pessoa.
Pena de perdimento das mercadorias, comutada em multa equivalente ao valor aduaneiro da mercadoria.
A atuação da empresa interposta em importação tem regramento próprio, devendo observar os ditames da legislação sob o risco de configuração de prática efetiva da interposição fraudulenta de terceiros.
Cessão de nome. Ocultação do verdadeiro interessado nas importações, mediante o uso de interposta pessoa.
Dano ao erário por infração de não comprovação da origem, disponibilidade e transferência dos recursos empregados nas importações.
Pena de perdimento das mercadorias, comutada em multa equivalente ao valor aduaneiro da mercadoria.
A presunção decorre de lei e implica na inversão do ônus da prova, atribuindo ao importador a responsabilidade da demonstração da forma de financiamento de suas importações.
Inconformada com a decisão, apresentou a recorrente, tempestivamente, o presente recurso voluntário. Na oportunidade, reiterou os argumentos colacionados em sua defesa inaugural.
É o relatório.
 Conselheiro Carlos Alberto Nascimento e Silva Pinto
O recurso voluntário atende aos requisitos de admissibilidade, razão pela qual dele tomo conhecimento.
A recorrente alega que os indícios colacionados pela Fiscalização não demonstram a ocorrência de importação por encomenda de terceiros.
Antes de ingressarmos efetivamente no ponto objeto do recurso, mostram-se necessários alguns esclarecimentos acerca da matéria, iniciando-se pelo seu histórico legislativo, em especial pela Medida Provisória nº 2.158-35/01, que modificou o artigo 32 do Decreto-lei 37/66:
Art. 32 É responsável pelo imposto:
[...]
Parágrafo único. É responsável solidário:
[...]
III � o adquirente de mercadoria de procedência estrangeira, no caso de importação realizada por sua conta e ordem, por intermédio de pessoa jurídica importadora.
Art. 95 Respondem pela infração:
[...]
V � conjunta ou isoladamente, o adquirente de mercadoria de procedência estrangeira, no caso da importação realizada por sua conta e ordem, por intermédio de pessoa jurídica importadora.
A citada norma tratou de disciplinar os efeitos tributários das operações de importação realizadas por conta e ordem de terceiros. O adquirente da mercadoria importada por sua conta e ordem tornou-se responsável solidário pelo Imposto de Importação devido pelo importador, assim como por infrações cometidas.
A MP nº 2.158-35/01, em seus artigos 79 e 81, trata ainda de equiparar o contratante de importação por conta e ordem à estabelecimento industrial, tornando-o contribuinte de direito do Imposto sobre Produtos Industrializados, bem como define a aplicação para este das normas de incidência da Contribuição para o PIS/Pasep e da COFINS próprias do importador:
Art. 79. Equiparam-se a estabelecimento industrial os estabelecimentos, atacadistas ou varejistas, que adquirirem produtos de procedência estrangeira, importados por sua conta e ordem, por intermédio de pessoa jurídica importadora.
Art. 81. Aplicam-se à pessoa jurídica adquirente de mercadoria de procedência estrangeira, no caso da importação realizada por sua conta e ordem, por intermédio de pessoa jurídica importadora, as normas de incidência das contribuições para o PIS/PASEP e COFINS sobre a receita bruta do importador.
Ainda seguindo as alterações promovidas por este diploma legal, o artigo 80 da MP nº 2.158-35/01 permite à Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) estabelecer os requisitos e condições para a atuação de pessoa jurídica importadora por conta e ordem de terceiro:
Art. 80. A Secretaria da Receita Federal poderá:
I � estabelecer requisitos e condições para a atuação de pessoa jurídica importadora por conta e ordem de terceiro; e
II � exigir prestação de garantia como condição para a entrega de mercadorias, quando o valor das importações for incompatível com o capital social u o patrimônio líquido do importador ou do adquirente.
A matéria foi regulamentada pela Instrução Normativa nº 225/02, que estabeleceu as regras para consecução da importação por conta e ordem de terceiro. 
Restou definido em seu artigo 1º, parágrafo único, que a operação por conta e ordem de terceiro corresponde à importação promovida no nome da pessoa jurídica para mercadoria adquirida por outra, mediante contrato previamente firmado.
Art. 1º O controle aduaneiro relativo à atuação de pessoa jurídica importadora que opere por conta e ordem de terceiros será exercido conforme o estabelecido nesta Instrução Normativa.
Parágrafo único. Entende-se por importador por conta e ordem de terceiro a pessoa jurídica que promover, em seu nome, o despacho aduaneiro de importação de mercadoria adquirida por outra, em razão de contrato previamente firmado, que poderá compreender, ainda, a prestação de outros serviços relacionados com a transação comercial, como a realização de cotação de preços e a intermediação comercial.
Merece destaque ainda a previsão contida no inciso I do artigo 4º desta IN, segundo o qual as informações a respeito da operação devem, obrigatoriamente, retratar a realidade, sob pena de perdimento das mercadorias:
Art. 4º Sujeitar-se-á à aplicação de pena de perdimento a mercadoria importada na hipótese de:
I � inserção de informação que não traduza a realidade da operação, seja no contrato de prestação de serviços apresentado para efeito de habilitação, seja nos documentos de instrução da DI de que trata o art. 3º (art. 105, inciso VI, do Decreto-lei nº 37, de 18 de novembro de 1966);
[...]
Após a publicação da IN SRF nº 225 de 2002, o artigo 23 do Decreto-lei 1.455/76 foi alterado pela Lei 10.637/02, criando previsão específica de infração punível com a perda dos bens no caso de inobservância dos critérios definidos pela RFB para importação por conta e ordem:
Art. 59. O art. 23 do Decreto-Lei nº 1.455, de 7 de abril de 1976, passa a vigorar com as seguintes alterações:
"Art. 23. ......................................................................................
V � estrangeiras ou nacionais, na importação ou na exportação, na hipótese de ocultação do sujeito passivo, do real vendedor, comprador ou de responsável pela operação, mediante fraude ou simulação, inclusive a interposição fraudulenta de terceiros.
§ 1º O dano ao erário decorrente das infrações previstas no caput deste artigo será punido com a pena de perdimento das mercadorias.
§ 2º Presume-se interposição fraudulenta na operação de comércio exterior a não-comprovação da origem, disponibilidade e transferência dos recursos empregados.
§ 3º A pena prevista no § 1º converte-se em multa equivalente ao valor aduaneiro da mercadoria que não seja localizada ou que tenha sido consumida.
§ 4º O disposto no § 3º não impede a apreensão da mercadoria nos casos previstos no inciso I ou quando for proibida sua importação, consumo ou circulação no território nacional."(NR)
No ano seguinte, a Lei nº 10.833/2003 tratou de excluir da incidência do Imposto de Importação as mercadorias cuja pena de perdimento tenha sido convertida em multa equivalente ao valor aduaneiro da mercadoria: 
Art. 77. Os arts. 1º, 17, 36, 37, 50, 104, 107 e 169 do Decreto-Lei nº 37, de 18 de novembro de 1966, passam a vigorar com as seguintes alterações:
"Art. 1º ........................................................................... ...........................................................................
§ 4º O imposto não incide sobre mercadoria estrangeira:
[...]
III � que tenha sido objeto de pena de perdimento, exceto na hipótese em que não seja localizada, tenha sido consumida ou revendida." (NR)
Posteriormente, ainda na busca de adequar o ordenamento jurídico ao comércio internacional, tratou a Lei 11.281/06, em seu artigo 11, de disciplinar uma nova modalidade de importação, denominada importação por encomenda:
Art. 11. A importação promovida por pessoa jurídica importadora que adquire mercadorias no exterior para revenda a encomendante predeterminado não configura importação por conta e ordem de terceiros.
§ 1o A Secretaria da Receita Federal:
I - estabelecerá os requisitos e condições para a atuação de pessoa jurídica importadora na forma do caput deste artigo; e
II - poderá exigir prestação de garantia como condição para a entrega de mercadorias quando o valor das importações for incompatível com o capital social ou o patrimônio líquido do importador ou do encomendante.
§ 2o A operação de comércio exterior realizada em desacordo com os requisitos e condições estabelecidos na forma do § 1o deste artigo presume-se por conta e ordem de terceiros, para fins de aplicação do disposto nos arts. 77 a 81 da Medida Provisória no 2.158-35, de 24 de agosto de 2001.
§ 3o Considera-se promovida na forma do caput deste artigo a importação realizada com recursos próprios da pessoa jurídica importadora, participando ou não o encomendante das operações comerciais relativas à aquisição dos produtos no exterior. (Incluído pela Lei nº 11.452, de 2007)
Restou mantida a atribuição da RFB de definir os critérios e as exigências as quais devem se submeter os interessados.
Foi publicada, então, a IN nº 634/06, definindo as regras à serem observadas nas importações realizadas por encomenda, como a prevista no artigo 2º:
Art. 2º O registro da Declaração de Importação (DI) fica condicionado à prévia vinculação do importador por encomenda ao encomendante, no Sistema Integrado de Comércio Exterior (Siscomex).
§ 1º Para fins da vinculação a que se refere o caput, o encomendante deverá apresentar à unidade da Secretaria da Receita Federal (SRF) de fiscalização aduaneira com jurisdição sobre o seu estabelecimento matriz, requerimento indicando:
I � nome empresarial e número de inscrição do importador no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); e
II � prazo ou operações para os quais o importador foi contratado.
§ 2º As modificações das informações referidas no § 1º deverão ser comunicadas pela mesma forma nele prevista.
§ 3º Para fins do disposto no caput, o encomendante deverá estar habilitado nos termos da IN SRF nº 455, de 5 de outubro de 2004 .
Do exposto, constata-se que foram definidas regras rígidas para a atuação de empresas prestadoras de serviço de importação, regras que almejam não apenas sujeitar o adquirente ou encomendante da mercadoria importada por sua conta e ordem às mesmas regras e condições próprias do importador, mas também evitar que a negociação fosse dissimulada, definindo-a, se assim ocorresse, como hipótese de ocultação e/ou interposição fraudulenta de terceiros.
Dentro deste panorama, foi inserida em nosso ordenamento jurídico pela Lei nº 11.488/2007, em seu artigo 33, a multa por acobertamento de operações de comércio exterior mediante a cessão de nome:
Art. 33. A pessoa jurídica que ceder seu nome, inclusive mediante a disponibilização de documentos próprios, para a realização de operações de comércio exterior de terceiros com vistas no acobertamento de seus reais intervenientes ou beneficiários fica sujeita a multa de 10% (dez por cento) do valor da operação acobertada, não podendo ser inferior a R$ 5.000,00 (cinco mil reais).
Parágrafo único. À hipótese prevista no caput deste artigo não se aplica o disposto no art. 81 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996.
Esta norma apresenta forte ligação com o já citado artigo 23 do Decreto-Lei nº 1.455, de 7 de abril de 1976, em especial quanto ao seu inciso V, que estabelece a pena de perdimento de mercadoria importada quando verificada a ocultação do sujeito passivo, do real vendedor, comprador ou de responsável pela operação, bem como a conversão em multa equivalente ao valor aduaneiro da mercadoria quando esta não for localizada ou tenha sido consumida:
Art 23. Consideram-se dano ao Erário as infrações relativas às mercadorias:
[...]
V - estrangeiras ou nacionais, na importação ou na exportação, na hipótese de ocultação do sujeito passivo, do real vendedor, comprador ou de responsável pela operação, mediante fraude ou simulação, inclusive a interposição fraudulenta de terceiros.(Incluído pela Lei nº 10.637, de 30.12.2002)
§ 1o O dano ao erário decorrente das infrações previstas no caput deste artigo será punido com a pena de perdimento das mercadorias. (Incluído pela Lei nº 10.637, de 30.12.2002)
§ 2o Presume-se interposição fraudulenta na operação de comércio exterior a não-comprovação da origem, disponibilidade e transferência dos recursos empregados.(Incluído pela Lei nº 10.637, de 30.12.2002)
§ 3 A pena prevista no § 1o converte-se em multa equivalente ao valor aduaneiro da mercadoria que não seja localizada ou que tenha sido consumida.(Incluído pela Lei nº 10.637, de 30.12.2002) (redação vigente à época dos fatos suscitados neste processo)
§ 4o O disposto no § 3o não impede a apreensão da mercadoria nos casos previstos no inciso I ou quando for proibida sua importação, consumo ou circulação no território nacional.(Incluído pela Lei nº 10.637, de 30.12.2002)
A conduta infracional corresponde, portanto, a ocultação dolosa de algum dos participantes de procedimentos de importação ou exportação, quais sejam do sujeito passivo, do real vendedor, do comprador, ou do responsável pela operação. 
Ressalte-se, de pronto, que entre estes sujeitos ocultos encontra-se o encomendante predeterminado de mercadorias importadas. Este entendimento fica claro à luz do § 2º do artigo 11 da Lei 11.281/06, que estabelece que a operação de comércio exterior realizada em desacordo com os requisitos estabelecidos pela RFB presume-se por conta e ordem de terceiro.
Exige-se, contudo, para o aperfeiçoamento da infração, que a conduta tenha sido praticada mediante fraude ou simulação, inclusive mediante interposição fraudulenta de terceiros. Não basta, portanto, ocultar o sujeito passivo; há de se fazer mediante fraude ou simulação, que pode se dar por qualquer meio, inclusive pela interposição fraudulenta de terceiros.
O conceito de fraude encontra-se previsto no art. 72 da Lei nº 4.502/64, sendo que, para a sua configuração, é necessária uma ação ou omissão dolosa tendente a impedir ou retardar total ou parcialmente a obrigação tributária. 
A interposição fraudulenta de terceiros, por sua vez, corresponde a presunção legal estabelecida no parágrafo 2º deste mesmo art. 23 do Decreto-lei nº 1.455/76, segundo a qual �Presume-se interposição fraudulenta na operação de comércio exterior a não-comprovação da origem, disponibilidade e transferência dos recursos empregados�.
Destaca-se, contudo, a possibilidade de desconstituição da presunção legal pela comprovação, segundo as peculiaridades próprias de cada caso e mediante elementos de prova igualmente particulares, que se tratou de mero erro formal escusável.
Ainda em relação as condutas descritas no artigo em comento, a sua prática, por expressa determinação legal, configura dano ao erário independentemente de demonstração da efetiva ocorrência de prejuízo aos cofres públicos. 
Isto pois o que a norma legal claramente intenta coibir é a forma de agir do administrado, potencialmente lesiva ao interesse coletivo. 
A penalidade tem origem em um histórico de transações praticadas de forma simulada por operadores do comercio internacional, que impediam ou, no mínimo, causavam grande dificuldades à atuação da Fiscalização Tributária. Buscou-se, assim, prevenir o abuso de forma, o negócio jurídico atípico e sem motivação aparente, de conformação nitidamente lesiva ao interesse público.
No tocante à figura da simulação, este instituto é conceituado por De Plácido e Silva como �o artifício ou o fingimento na prática ou na execução de um ato, ou contrato, com a intenção de enganar ou de mostrar o irreal como verdadeiro, ou lhe dando aparência que não possui (...) No sentido jurídico, sem fugir ao sentido normal, é o ato jurídico aparentado enganosamente ou com fingimento, para esconder a real intenção ou para subversão da verdade. Na simulação, pois, visam sempre os simuladores a fins ocultos para engano e prejuízo de terceiros� (Silva, De Plácido e. Vocabulário Jurídico. Ed. Forense, 1990).
Luciano Amaro complementa que �a simulação seria reconhecida pela falta de correspondência entre o negócio que as partes realmente estão praticando e aquele que elas formalizam.� (Amaro, Luciano. Direito Tributário Brasileiro. 13ª Ed. Ed Saraiva, 2007, p. 231)
Simulação corresponde, portanto, a realização de atos ou negócios jurídicos através de forma prescrita ou não defesa em lei, mas de modo que a vontade formalmente declarada no instrumento oculte deliberadamente a vontade real dos sujeitos da relação jurídica. O ato existe apenas aparentemente; é um ato fictício, uma declaração enganosa da vontade, visando produzir efeito diverso do ostensivamente indicado.
Ainda a respeito do tipo infracional, verifica-se que o mesmo tem por propósito coibir a ocultação do real adquirente da mercadoria na importação ou do vendedor da mercadoria na exportação. 
Ao dificultar o controle da valoração aduaneira e do preço de transferência praticado entre partes relacionadas, o infrator pode obter a redução indevida dos tributos incidentes da importação (IPI, II, PIS/Pasep, Cofins, ICMS), do IPI devido na comercialização no mercado interno da mercadoria importada, bem como do IRPJ e da CSLL.
Logo, nas operações de importação, a infração é caracterizada sempre que um determinado sujeito passivo denominado importador oculto , visando a evasão dos órgãos de fiscalização, age em conluio com outrem importador ostensivo para que este figure formalmente como importador e omita a identificação do real adquirente perante as autoridades competentes.
Uma questão a ser dirimida é a de se saber se houve, no procedimento fiscal, comprovação material da infração e, para tanto, algumas considerações acerca de direito probatório, ou mais especificamente sobre como se chega à comprovação material de um dado fato, são necessárias.
Na busca pela verdade material � princípio este informador do processo administrativo fiscal �, a comprovação material de uma dada situação fática pode ser feita, em regra, por uma de duas vias: ou por uma prova única, direta, concludente por si só, ou por um conjunto de elementos/indícios que, se isoladamente nada atestam, agrupados têm o condão de estabelecer a certeza daquela matéria de fato. Não há, em sede de processo administrativo, uma hierarquização pré-estabelecida dos meios de prova, sendo perfeitamente regular o estabelecimento da convicção a partir do cotejamento de elementos de variada ordem, desde que estejam estes, por óbvio, devidamente juntados ao processo. É a consagração da chamada prova indiciária, de largo uso no direito.
A comprovação fática do ilícito raramente é passível de ser produzida por uma prova única, isolada; aliás, só seria possível, praticamente, a partir de uma confissão expressa do infrator, coisa que dificilmente se terá, por mais evidentes que sejam os fatos.
O uso de indícios não pode ser confundido com a utilização de presunções legais. Diferem a presunção e o indício pela circunstância de que àquele o direito atribui, isoladamente, o vigor de um verdadeiro conformador de uma outra situação de fato que a lei presume, por uma aferição probabilística que ocorra no mais das vezes. Já o indício não tem esta estatura legal, uma vez que a ele, isoladamente, pouca eficácia probatória é dada, ganhando ele relevo apenas quando, olhado conjuntamente com outros indícios, transfere a convicção de que apenas um resultado fático seria verossímil.
Faz-se necessário ainda lembrar que no direito administrativo tributário é permitido, em princípio, todo meio de prova, uma vez que não há limitação expressa, ressaltando que predominam a prova documental, a pericial e a indiciária. Pois é exatamente a associação da primeira com a última que se permite concluir a respeito da correção e validade do lançamento.
Desta forma, as provas indiretas � indícios e presunções simples � podem ser instrumentos coadjuvantes do convencimento da autoridade julgadora quando da apreciação do conjunto probatório do processo administrativo tributário. As presunções legais ou absolutas independem de prova, assim como a ficção jurídica. As presunções relativas admitem prova em contrário. As presunções simples devem reunir requisitos de absoluta lógica, coerência e certeza para lastrear a conclusão da prova da ocorrência do fato gerador de tributo.
Alberto Xavier, em �Do lançamento. Teoria Geral do Ato do Procedimento e do Processo Tributário�, Ed. Forense, 2ª ed., 1998, pág. 133, ao tratar das presunções e da verdade material, assim se pronuncia:
A questão está em saber se os métodos probatórios indiciários, aí aonde são autorizados a intervir, são, em si mesmo, compatíveis com o princípio da verdade material.
Nos casos em que não existe ou é deficiente a prova direta pré-constituída, a Administração Fiscal deve também investigar livremente a verdade material. É certo que ela não dispõe agora de uma base probatória fornecida diretamente pelo contribuinte ou por terceiros; e por isso deverá ativamente recorrer a todos os elementos necessários à sua convicção.
Tais elementos serão, via de regra, constituídos por provas indiretas, isto é, por fatos indiciantes, dos quais se procura extrair, com o auxílio de regras da experiência comum, da ciência ou da técnica, uma ilação quanto aos fatos indiciados. A conclusão ou a prova não se obtém diretamente, mas indiretamente, através de um juízo de relacionação normal entre o indício e o tema da prova. Objeto de prova em qualquer caso são os fatos abrangidos na base de cálculo (principal ou substituta) prevista na lei: só que a verdade material se obtém de modo direto e nos quadros de um modo indireto, fazendo intervir ilações, presunções e juízos de probabilidade ou de normalidade. Tais juízos devem ser, contudo, suficientemente sólidos para criar no órgão de aplicação do direito a convicção da verdade.
Por fim, em se tratando especificamente da verificação da presença de simulação, os atos praticados pelos contribuintes precisam ser analisados em conjunto, não sendo suficiente a constatação da validade formal do ato visto de forma isolada dos demais. Analisa-se o filme e não apenas a foto.
Pois bem, retornando ao caso concreto, foi imputada à recorrente a multa prevista no artigo 33 da Lei nº 11.488/07, consubstanciada na ocultação dos reais adquirentes da mercadorias importadas. e a multa prevista no artigo 23, V, §§ 1.°, 2.° e 3.°, do Decreto-lei n.° 1.455/76, por presunção de interposição fraudulenta decorrente da não comprovação de origem, disponibilidade e transferência dos recursos empregados. 
As infrações, que tem fundamento em diferentes declarações de importação, serão analisadas em tópicos específicos deste voto.
Da multa decorrente da conversão da pena de perdimento - presunção de interposição fraudulenta.
A RFB intenta aplicar à recorrente a multa prevista no artigo 23, V, §§ 1.°, 2.° e 3.°, do Decreto-lei n.° 1.455/76, por presunção de interposição fraudulenta, em relação à 14 Declarações de Importação, por meio do questionamento das origens do patrimônio dos sócios.
Verifica-se, com base nas declarações rendimentos apresentadas à RFB, que os sócios não possuíam capacidade econômica e financeira para integralizar o capital social da empresa, declarado como de R$100.000,00, no ano de 2009, e tido como totalmente integralizado, em espécie, em 2010.
A recorrente, contudo, comprovou que as importações ora apenadas foram realizadas por meio de empréstimos bancários (fls. 4306 a 4320), e o fato de que tais operações financeiras foram garantidas pelo pai de um dos sócios não modifica a comprovação da origem dos recursos.
Ademais, a autoridade fiscal não demonstrou, por meio de fluxos financeiros individualizados por Declaração de Importação, a alegada ausência de recursos próprios suficientes para concluir as operações de comércio exterior, impedindo o aperfeiçoamento da presunção legal em comento.
Desta forma, deve ser cancelada a exigência fiscal referente à multa prevista no artigo 23, V, §§ 1.°, 2.° e 3.°, do Decreto-lei n.° 1.455/76 .
Da multa pela ocultação dos reais adquirentes
Exige-se da recorrente a multa prevista no artigo 33 da Lei nº 11.488/07, decorrente da ocultação dos reais adquirentes da mercadorias importadas, em relação à 140 Declarações de Importação.
A multa por cessão do nome da pessoa jurídica, conforme já explicitado, tem por finalidade punir a empresa que foi utilizada no acobertamento dos reais intervenientes ou beneficiários. 
Pune-se, portanto, a real adquirente por meio da pena de perdimento da mercadoria, que pode ser convertida em multa equivalente ao valor aduaneiro da mercadoria quando a mercadoria não seja localizada ou tenha sido consumida, e a empresa que cedeu irregularmente seu nome para a importação com a multa de 10% (dez por cento) do valor da operação acobertada. 
Observa-se, ainda, a respeito das penalidades em comento, que o parágrafo único do artigo 33 da Lei nº 11.488/07 estipula como consequência da aplicação da multa de dez por cento a exclusão da hipótese de declaração de inaptidão da empresa cedente do nome.
Dito isto, inicia-se a análise do conjunto probatório trazido pela fiscalização com o objetivo de comprovar a ocorrência da infração, por meio da demonstração do modus operandi da autuada. 
Trata-se de farta documentação, obtida por meio de procedimentos fiscais junto à recorrente e às empresas adquirentes destas mercadorias importadas, listadas abaixo:
REFRIGERAÇÃO ALTERNATIVA LTDA-EPP, CNPJ n.° 73.818.783/0001-99;
RIO 388 IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA., CNPJ n.° 08.711.102/0001-27;
SEGURA RIO COMÉRCIO DE FERRAMENTAS E MÁQUINAS LTDA-ME, CNPJ n.° 12.002.988/0001-07;
B A R COMERCIAL IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA-ME, CNPJ n.° 13.198.572/0001-79; e
SUDESTE IMPORT COMERCIAL LTDA-ME, CNPJ n.° 13.313.343/0001-58.
Iniciando a análise do funcionamento da recorrente, constata-se que a mesma, entre junho de 2010 e novembro de 2011, realizou importações no montante de R$ 5.186.156,00 (fls. 4.148/4.160). Trata-se de um valor expressivo, considerando-se uma empresa com capital social declarado de R$100.000,00, integralizado em espécie apenas em 2010.
A primeira importação realizada pela recorrente (DI n.° 10/0928880-8, valor CIF R$13.196,00, 04/06/2010) foi, inclusive, em valor superior ao seu capital integralizado (R$ 10.000,00)
Verifica-se ainda que a empresa não possui bens imobilizados; não dispõe de depósito próprio, não utiliza regime de entreposto aduaneiro, e não atua como trading.
Em consulta aos bancos de dados do comércio exterior nacional, constata-se que a mesma realizou todas as suas operações de importação por meio da modalidade por conta própria, não tendo efetuado nenhuma importação por conta e ordem ou por encomenda.
Observa-se, contudo, que as mercadorias importadas são sempre inteiramente revendidas logo após o seu desembaraço, a poucos ou a um único cliente (fls. 737/3.799, fls. 3.904/3.948 e fls. 4.148/4.160).
O Relatório Fiscal fornece exemplos de DIs de entrega imediata (fls. 4.203) e DIs com entrega em até uma semana após o desembaraço aduaneiro (fls. 4204):




Este tipo de operação, com a revenda praticamente imediata de produtos importados, não se mostra usual em se tratando de importações por conta própria, sendo comum, contudo, em importações na modalidade por conta e ordem ou por encomenda. 
Esclarece-se, neste ponto, que foram objeto da penalidade apenas as Declarações de Importação registradas no período de junho de 2010 a dezembro de 2011 em que a fiscalização entendeu terem ocorrido mediante pedidos prévios, conforme a perfeita sincronia entre as datas de desembaraço e as datas de saída, com reversão completa de suas mercadorias em vendas.
Corroborando o entendimento da fiscalização, a recorrente, em seu site na internet, mostra-se como uma empresa especializada em importações a pedido de seus clientes, que querem importar, mas não sabem como. 
Consta do site de Recorrente:
A empresa BrasPlanet, visando o mercado brasileiro, identificou uma grande dificuldade nos trâmites de IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO, e por isso, desenvolveu estruturas e ferramentas para simplificar todo o processo para seus clientes.
Após anos de pesquisa e vivência no seguimento, a BrasPlanet identificou que as empresas que comercializavam produtos internacionais tinham dificuldades em crescer e manter-se no mercado, devido a grande burocracia de logística e de importação e exportação.
Pensando nisso, a BrasPlanet Comércio Exterior foi estruturada para simplificar de forma acessível todas operações de compra e venda no exterior, garantindo uma comodidade na entrega do produto no seu estabelecimento.
[...]
Encontramos rapidamente o fabricante no exterior do seu produto assim, de uma maneira rápida e simples você pode solicitar um orçamento. A BrasPlanet analisa sua necessidade para viabilizar o melhor Procedimento Aduaneiro para seu segmento diminuindo o tempo de trabalho e automaticamente o custo operacional.
[...]
QUER IMPORTAR E NÃO SABE COMO? NÓS IMPORTAMOS PARA VOCÊ.
(grifo nosso)
A Fiscalização, para comprovar que as mercadorias importadas foram importadas por encomenda, e com a ocultação do encomendante, traz ainda aos autos excertos da correspondência virtual entre a recorrente e seus fornecedores, como as abaixo transcritas:
Em 18/02/2011 (fls. 303/306).
Em negociação de termômetros digitais, BRASPLANET insiste:
I cant lose this costumer, if my costumer likes your product she will buy more with you for a project (...)
Tradução Livre: Eu não posso perder este cliente, se meu cliente gostar de seu produto ela irá comprar mais com você para um projeto (...).
Em 04/03/2011 (fls. 307/312).
Em negociação por um teclado, BRASPLANET informa a mudança no pedido:
My costumer changed his request.
Tradução Livre: Meu cliente mudou sua requisição.
Fato relevante à lide corresponde à especificidade dos produtos importados, que apresentam um restrito rol de possíveis compradores. Entre tais produtos encontram-se Tetrafluoretano e Bombas Centrífugas de vazão igual ou menor a 300 litros por minuto, produtos que já eram importados com a embalagem contendo o nome do futuro adquirente no País, e duas máquinas para indústria vidraceira pesando cada uma cerca da 3.000 kg.
Transcreve-se, a este respeito, excertos extraído do relatório fiscal:
Em correspondências que se estenderam ao longo de junho de 2011 (fls. 3.987/4.017). BRASPLANET negocia com o fornecedor chinês do mencionado produto o preço com impressão das caixas fornecida pelo seu próprio cliente, ULTRON, nome fantasia de REFRIGERAÇÃO ALTERNATIVA, CNPJ n.° 73.818.783/0001-99 (fls. 4.018/4.020 e 4.164), para o qual cada uma daquelas DIs foi vendida em sua integralidade o dia de seus respectivos desembaraços (fls. 3.904/3.948 e 4.148/4.160).
Flagrantemente pode-se comparar os modelos de impressão enviados por BRASPLANET para o fornecedor e as embalagens de ULTRON que surgem na própria página virtual deste cliente "About the design, I mean if its possible to print ULTRON on the cylinder too." ("Acerca do desenho, suponho que seja possível imprimir ULTRON no cilindro também.", envia BRASPLANET, fls. 3.992/3.994)





[...]
NCM 8413.70.80, outras bombas centrífugas de vazão menor ou igual a 300 litros por minuto (Dl n.° 11/2365319-6, 11/1376291-0, 11/0306896-4 e 11/0110012-7 vendidas integralmente a SUDESTE IMPORT COMERCIAL, CNPJ n.° 13.313.343/0001-58, e B A R COMERCIAL IMPORTAÇÃO, CNPJ n.° 13.198.572/0001-79) (fls. 3.904/3.948 e 4.148/4.160). Em 19/08/2011, BRASPLANET envia ao fornecedor estrangeiro modelos para a impressão da caixa ("art box") e informa (fls. 3.962): "I think my costumer will have the 3rd order next week." ("Acho que meu cliente fará o terceiro pedido na próxima semana."). Ao final da seqüência de e-mails, está a imagem das caixas onde seriam acomodadas as bombas centrífugas, com evidente logomarca de "B A R MOTOBOMBAS" (fls. 3.971/3.972).

[...]
A Dl n.° 11/1133226-8 trouxe duas máquinas para indústria vidraceira, NCM 8464.9019 e 8475.2990, cada uma pesando cerca de 3.000 kg, a de NCM 8464 valorada em cerca de USD 18.000,00 e a outra, em cerca de USD7.000,00 (FOB) (fls. 2.900/2.905). Com desembaraço em 21/06/2011 (fls. 4.148/4.160), sua saída foi registrada logo no dia seguinte, 22/06/2011, as duas seguindo para SERVI TEMPER VIDRAÇARIA E DECORAÇÕES, CNPJ n.° 30.037.360/0001-29 (fls. 3.938)
Outro aspecto que leva ao entendimento de que as operações de importação ocultaram o real importador é que as empresas adquirentes das mercadorias, como a RIO 888 e a SUDESTE IMPORT, estavam habilitadas para realizar importações na modalidade simplificada, submodalidade "pequena monta", o que significa que poderia realizar importações até o limite de U$ 150 mil.
Desta forma, restava a estas empresas, para ser possível ultrapassar o limite de U$ 150 mil, sem solicitar a habilitação na modalidade ordinária, que exige à análise da compatibilidade entre as estimativas de operações e a capacidade econômica e financeira da empresa e de seus sócios, ocultar-se do Fisco por meio da utilização da recorrente como importadora das mercadorias.
Tais fatos, analisados em conjunto, levam a conclusão de que as mercadorias importadas pela empresa recorrente já possuíam destinação certa no momento da importação, e que este real adquirente foi ocultado do Fisco. Mostra-se correto, portanto, o lançamento fiscal ao exigir a multa prevista no artigo 33 da Lei nº 11.488/07, decorrente da ocultação dos reais adquirentes da mercadorias importadas
Diante do exposto, voto no sentido de dar parcial provimento ao recurso voluntário, para manter o acórdão recorrido em relação à exigência da multa prevista no artigo 33 da Lei nº 11.488/07, e cancelando a exigência no tocante à multa prevista no artigo 23, V, §§ 1.°, 2.° e 3.°, do Decreto-lei n.° 1.455/76.
Carlos Alberto Nascimento e Silva Pinto - Relator
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Por bem descrever a matéria de que trata este processo, adoto e transcrevo
abaixo o relatorio que compde a Decisao Recorrida.

Trata o presente processo de auto de infragdo, lavrado em
14/02/2013, em face do contribuinte em epigrafe, formalizando a
exigéncia de multa equivalente ao valor aduaneiro e multa
proporcional no valor de R$ 1.006.346,50 em virtude dos fatos a
seguir descritos.

A fiscaliza¢do apurou que a empresa em epigrafe ndo ¢ a real
adquirente das mercadorias importadas e que a mesma operava
como interposta pessoa em comércio exterior, praticando assim
infragdo a legislagdao aplicavel a matéria com previsdo de pena
de perdimento as mercadorias transacionadas.

Face ao que determina o art. 23, inciso V, ¢/c o §3°, do Decreto-
Lei n® 1.455, de 07 de abril de 1976, foi lavrado o presente Auto
de Infracdo para a aplicagdo de multa equivalente ao valor
aduaneiro das mercadorias importadas pela impossibilidade de
apreensdo de tais mercadorias.

Face ao que determina o art. 33 da Lei 11.488/07, foi lavrado o
presente Auto de Infragdo para a aplicagdo de multa
proporcional ao valor aduaneiro das mercadorias importadas.

Cientificado do auto de infra¢do, pessoalmente, em 25/02/2013
(fls. 4.273), o contribuinte, protocolizou impugnagao,
tempestivamente em 28/03/2013, na forma do artigo 56 do
Decreto n° 7.574/2011, de fls. 4.278 a 4.303, instaurando assim
a fase litigiosa do procedimento.

O impugnante alegou que:

Os parcos recursos iniciais dos socios somente permitiu a
integralizagdo de 10 mil reais, a titulo de capital social. O
dinheiro saiu da conta corrente do Sr. Rafael Sales (ANEXO A),
por ordem bancaria e teve destino a C/C da sociedade.

A integraliza¢do dessa modica parcela do capital social ocorreu
em 23/03/2010.

O pequeno valor do capital social era limitador das atividades
empresariais, razdo pela qual, com o aval do pai do Socio Rafael
Sales, a Brasplanet langou mdo de empréstimos bancdarios (Doc.
01 exemplificativamente) capital de giro que possibilitaram a
alavancagem inicial do negocio e serviram de origem para o
pagamento das primeiras importagoes.

Feito o relato inicial das atividades empresarias da
IMPUGNANTE, analisemos as alegagoes fiscais, postas na
introdu¢do do relatorio, sobre a primeira DI registrada pela
Brasplanet.

D I n° 10/09288808



Processo n° 11762.720001/2013-00 S3-C2T1
Acordao n.° 3201-002.077 Fl1. 4.778

Com efeito, Eminente Julgador, os bens acobertados pela DI n°
10/09288808, fatura comercial n°® R/10/10051 de 08/01/2010,
foram adquiridos com recursos obtidos por meio de empréstimos
bancarios contraidos pela IMPUGNANTE (Doc. 02).

veja que a IMPUGNANTE negociou os produtos em janeiro de
2010, mas somente em abril daquele ano (28/04/2010), apos
obter empréstimos bancarios, é que foi possivel quitar o produto,
momento que o exportador fez o embarque, sem historico de
compras, o cdmbio tinha que ser antecipado.

Portanto, tem-se como certo que a IMPUGNANTE adimpliu sua
obrigagcdo comercial, ndo com o valor referente ao capital
social, mas com recursos licitos, em que pese fruto de
endividamento bancdrio.

Tal pratica, endividamento empresarial, infelizmente é muito
usual, o empresario brasileiro literalmente “corre atras”. No
caso estamos falando de dois jovens empreendedores, no inicio
de suas vidas empresariais, nada mais natural.

Dito isso, provado, por enquanto, a origem dos recursos para a
DI n° 10/09288808, retornemos a andlise do relatorio fiscal.

O MPF n° 07154002012002192

A motivagdo para a sele¢do foi o fato da visita fiscal, realizada
ao domicilio da IMPUGNANTE, ter encontrado a empresa “de
portas fechadas”.

A justificativa foi dada: era véspera de carnaval e a empresa ndo
teve atividades no dia, até mesmo por recomendagdo dos orgdos
publicos para evitar transtornos com o transito.

Tamanha a gravidade do procedimento especial previsto na
IN/SRF n° 228/02 inviabilizador de atividade empresarial e
considerando o motivo futil 'a sele¢do, a IMPUGNANTE viu-se
compelida a buscar socorro judicial, tanto que acatou a
Jjustificativa concedendo a tutela.

O MPF n° 0715400/2012/005213
As operagoes da Brasplanet.

Apenas com visita feita ao site da empresa e leitura do contrato
social, a AFRF passa a sustentar que a IMPUGNANTE atua
“por encomenda’”, contudo, e ao contrario do que deve ser uma
correta autuagdo fiscal, ndo traz prova unica do que alega.

Transcreve trecho do Relatorio Fiscal.

Sinceramente ndo se sabe onde a Autoridade Fiscal queria
chegar com essas informagoes, a uma porque o fato do contrato
social prever uma gama vasta de atividades e possibilidades, ndo
quer dizer que sejam praticadas, nem tampouco que pelo simples
fato de constar no contrato social a possibilidade de importar
embarcacao, que a IMPUGNANTE deva manter um pier.
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De concreto o que é possivel assegurar, Digno Julgador, é que a
IMPUGNANTE possui contrato para armazenagem de
mercadorias com a TRANSBIRDAY (Doc.03) e que a
fiscalizagdo ndo foi até la.

O fato da IMPUGNANTE possuir armazém terceirizado, servird,
muito em breve, como justificativa para o modelo de gestio de
vendas desenvolvido pela BRASPLANET.

Em seqiiéncia, a autoridade fiscal, buscando sustentagdo para a
sua ‘“certeza” de que a IMPUGNANTE opera por “encomenda’”,
indicou algumas importagoes, cujas vendas no mercado interno
ocorreram rapidamente ato continuo ao desembarago ou em

poucos dias.

Com todas as vénias, Digno Julgador, mas até ai nada de mais.
Ndo ha qualquer ilicito em realizar venda agil, nem tampouco a
apenas um comprador. O que a norma coibe é a compra
direcionada e nao declarada ao fisco, haja vista a burla ao IPI.

Relevante notar que a lima. AFRF ndo trouxe nenhum indicativo
de que a IMPUGNANTE tenha recebido adiantamentos de
recursos para realizar as compras ndo hda nenhuma prova de que
a IMPUGNANTE ndo foi a responsavel pelas negociagoes
internacionais.

A alegacgdo de cessdo de nome (de interposicdo fraudulenta)
deve possuir lastro em PROVA ROBUSTA, ndo em ilagoes, em
“meias palavras”, em mera construgdo argumentativa.

Junta textos da Jurisprudéncia Administrativa a respeito do
assunto.

ACORDAO N° 0710040 de 22 de Junho de 2007.

Junta textos da Jurisprudéncia Administrativa do Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais a respeito do assunto:
ACORDAO 310200.581.

Quanto ao fato da IMPUGNANTE realizar vendas no mercado
interno com grande rapidez, se considerarmos apenas o
desembarago aduaneiro, a explica¢do é muito simples:

Uma compra de produtos na China, agente motriz de todo
comércio internacional demora, se considerarmos apenas o
transito, cerca de 30 (trinta) dias para chegar ao BRASIL,

Se considerarmos todo o processo de fabrica¢do, teremos prazos
ainda mais eldasticos, de até 05 (cinco) meses da compra até a
entrega.

A BRASPLANET, conforme constatou a agente fiscal, ndo possui
depasito proprio, tem esse custo com armazém terceirizado.

A sua estratégia de venda, portanto, partiu dessa necessidade:
reduzir custo de armazenagem.
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Pois bem, tomemos como exemplo as Declaragoes de
Importacao indicadas pela fiscalizagdo (fls. 21 do auto), venda
imediata apos desembarago:

A norma editada pela Receita Federal ndo é agente motivador
da ineficiéncia mas busca coibir a compra direcionada. Caberia
a fiscal ter provado que quando a IMPUGNANTE adquiriu no
exterior, a mercadoria, ali ja era conhecido a quem seria
entregue e mais que aquele sujeito oculto teria financiado a
importagdo, ou até mesmo negociado com o exportador.

Situagoes que de fato ndo ocorreram.

O equivoco da autoridade lancadora foi ter adotado como
paradigma para a venda de bens importados, o pos-
desembaraco.

A norma proibe a compra para encomendante prédeterminado,
apos embarque da mercadoria, ultimada a compra sem
comprador estabelecido, nada impede que, apos embarque da
carga, a empresa importadora inicie o procedimento de venda,
otimizando, portanto a logistica operacional. E o que faz a
BRASPLANET.

Junta textos da Jurisprudéncia Administrativa a respeito do
assunto.

(ACO:RDA:O N° 1754134 de 22 de Setembro de 2011) e
(ACORDAO N° 1754134 de 22 de Setembro de 2011).

Apds adquirir produtos no exterior, seja de que linha for: bazar,
equipamentos para construgdo civil, etc, a IMPUGNANTE passa
a fazer oferta, em territorio nacional, do lote fechado, muito
diferente de uma compra para atender encomenda prévia.

Isso permite que o comprador obtenha pregos mais atraentes,
haja vista que custos como o de estocagem serdo suprimidos
pela BRASPLANET.

NCM 2903.3911 GAS Tetrafluoretano.

Aqui esta um dos maiores, por assim chamar, desacertos da
autuagdo fiscal.

Certamente o Gas Tetrafluoretano ndo pode ser objeto de
simples importagdo, depende de licenca prévia, além de controle
por orgdos governamentais estaduais.

O pressuposto de que as importagoes do Gas Tetrafluoretano
foram encomendas da Refrigeracdo Alternativa, partem de
premissa equivocada, alias, grave erro: que ULTRON é nome
fantasia da Refrigeragdo Alternativa.

Com efeito, se um pouco mais de cautela tivesse sido adotada,
constataria, a Douta Fiscal, que a marca ULTRON é registrada
no INPI, desde 14/09/2010, pela IMPUGNANTE BRASPLANET
(doc. 04).
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A marca Ultron estd presente em todas as garrafas do gds
importado pela Brasplanet, com especial referéncia sobre
importagdo e comercializacao (Doc.05) e a IMPUGNANTE,
também possui aval do INEA orgdo Estadual de Controle
Ambiental (Doc. 06).

Ora, a LI deve ser obtida ANTES do embarque, ndo é esperado
que a empresa cautelosa, cumpridoras de suas obrigagdes, obste
o embarque até obter a licenca do Governo Brasileiro para
importar o produto?

NCM 8413.70.80 Bombas centrifugas.

A sistemdtica de venda ja foi previamente esclarecida, convém,
entretanto, a andlise de pontuais alegagoes em relagdo as vendas
realizadas do produto acobertado pela NCM em referéncia.

Quanto a alega¢do de que a BRASPLANET determinava a
impressdo da logoarca BAR MOTOBOMBAS nos equipamentos:
E PROCEDENTE, mas ndo indica qualquer irregularidade, nem
tampouco prova encomenda.

Novamente vé-se a atuagdo intempestiva da fiscalizagcdo: a
marca BAR MOTOBOMBAS era de propriedade da
BRASPLANET, regularmente averbada perante o INPI (Doc.
07).

NCM 8464.9019 e 8475.2990

Novamente o que existe é um questionamento sobre a sistemdtica
de venda, haja vista que ndo trouxe nenhuma prova de que a
compradora estava oculta. Sustenta a alegagcdo no fato da
gerente administrativa ter dito que a Brasplanet ndo importava
madquinas.

Com todas as vénias, mas a Sra. Ana Maria Dias é gerente
administrativa, ndo de importagdo. E o fato de a BRASPLANET
ter realizado importagdo de duas maquinas, ndo é indicativo que
trabalhe (situagdo perene e constante), com tais produtos.

Tentou esse fildo, mas a lucratividade e a dificuldade de obter
compradores a desencorajou.

AS  RESPOSTAS APRESENTADAS PELAS EMPRESAS
INTIMADAS, TEORICOS SUJEITOS OCULTOS.

Com excecdo das empresas que NAO responderam a intimagdo,
todas declararam que compraram mercadoria no Brasil, que ndo
compram no exterior, desconhecem o trdmite dessa importagdo e
remuneraram a Brasplanet apos entrega dos produtos.

Como pode a IMPUGNANTE ter cedido seu nome a essas
empresas? Elas desconhecem, totalmente, o procedimento de
importag¢do?

Entretanto, novamente sem sabermos o sentimento que motivou a
auditora fiscal, “ela desprestigia todas as informagoes que
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conduzem a certeza da inexisténcia da compra por encomenda
voltando o foco para uma singela frase: “apos a visita do
representante da Brasplanet a sede desta empresa, pelo qual
houve apresentagdo da amostra do produto, foi efetuada a
compra do mesmo” e faz um elo (artificial) com outra resposta,
pagamento de duas boletas de 16 mil.

A BRASPLANET prospectava cliente para adquirir o seu gds
ULTRON, dentre os quais a Refrigeracdo Alternativa, que
aprovou a qualidade do produto, por diversas vezes adquiriu
mercadoria e realizou diversos pagamentos, conforme atestam
os documentos acostados nos autos, sempre apos recebimento do
produto.

A Auditora encerra a andlise das importagoes realizadas pela
BRASPLANET, errando, novamente, o fato da marca Ultron
pertencer a IMPUGNANTE.

Com base das ilagoes, haja vista que carentes de qualquer
prova, encerra o tema com as mesas suposi¢oes. aparentemente
as importagoes sdo encomenda. O que, como PROVOU essa
IMPUGNANTE, muito alem de supor, que atua de forma
plenamente regular.

Mas as llagoes ndo pararam por ai, tiveram o dpice no subitem
que passaremos a analisar, verdadeiro absurdo.

A CONSTITUICAO DE BRASPLANET

Ndo se sabe a logica, mas a andlise deste item, “Constitui¢do da
Brasplanet”, que logicamente deveria fazer parte do inicio dos
fatos, soa como fora de tempo.

Transcreve fragmento do Relatorio Fiscal.

Qual o objetivo da fiscalizagdo em juntar diversas pesquisas
realizadas na internet do conta do valor dos imoveis? Sdo
imoveis de classe média, adquiridos mediante longuissimos
financiamentos, perfeitamente condizentes com os ganhos dos
80Cios.

Com todas as vénias, mas uma autuagdo fiscal, TOTALMENTE
desprovida de provas, recheada de inverdades, distorgoes,
ilagoes e até mesmo preconceito, ndo pode ser acatada. Em
verdade, Caro Julgador, caberia, de oficio, representa¢do contra
a fiscal autuante.

Transcreve fragmento do Relatdrio Fiscal.

Veja que parece roteiro de filme policial, mas estd apenas
descrevendo que o PAI do socio Rafael Sales era o avalista dos
empreéstimos contraidos pela Brasplanet.

Ora, ndo ¢ o esperado de um PAI, que seja fiador do seu filho?
Estranho seria auséncia de aval, empréstimos sem lastro, como,
por exemplo, os do mensaldo: ficticios.
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Estamos falando de empréstimos licitos, ofertados por banco de
grande credibilidade nacional, Bradesco, quitados em diversas
parcelas, com incidéncia de juros, como é a regra do mercado
financeiro.

A INTEGRALIZACAO DO CAPITAL SOCIAL

A Douta AFRF ndo aceita a justificativa para a integraliza¢do
inicial de R$ 10.000,00, razdo pela qual, Caro Relator, convém
apresentar esclarecimentos e provas para desconstituir o
alegado.

Deixou para o final, a Douta Fiscal, a andlise sobre a
integralizagdo inicial de R$ 10.000,00 (Dez mil) reais, a titulo de
capital social.

O Sr. Rafael Sales, socio da Brasplanet e responsavel pelo
inicial aporte de R$ 10.000,00, residia no exterior, onde atuava
como animador de festas, DJ (Doc. 10 fotos).

Pelo trabalho informal, recebia remuneragdo que lhe garantia o
sustento no exterior e propiciou economia total de R$ 53.000,00,
que trouxe, ndo de uma vez, mas sempre que retornava ao Brasil
(Doc. 11) e declarou em IRPF (vide anexo A).

Com efeito, o Sr. Rafael Sales entrava no Brasil com dinheiro
brasileiro, reais, trocados na saida da Espanha, e nunca trouxe
valores superiores ao limite estabelecido pelo orgdo de controle
de capitais, razdo pela qual, segundo resolu¢do BACEN n°
2.524/98, desnecessario o informe.

Quando retornou ao Pais, isso em 2009, necessitando iniciar sua
vida empresarial, declarou os recursos que obteve no exterior,
bem como outros valores que recebe no Pais, da mesma forma,
animando festas na fung¢do de DJ sdo as Receitas declaradas
como recebidas de Pessoas Fisicas.

A sua declaragdo de Renda é precisa e indica toda essa
movimentacdo, ndo ha nada escamoteado, simulado, alias, como
tentou incutir, a Douta Fiscal, ao longo de toda pega fiscal.

Com efeito, a propria Lei Federal n° 9.481/97 artigo 4°, em
alteracdo a Lei n® 9.430/96, assegura que valores creditados em
conta corrente, desde que interiores, individualmente, a RS
12.000,00, sequer podem ser encarados como omissdo de
Receita.

A fiscalizagdo busca exterminar uma empresa sadia, por ndo
aceitar a integralizagdo de R$ 10.000,00 (Dez mil) reais.

Agora, por derradeiro, fagamos a andlise da origem dos
recursos de todas as operagoes indicadas como sem origem.

Antes, porém, convém destacarmos que a autoridade langcadora
deixou de realizar elementares fluxos financeiros para
desacreditar  a_.origem  dos recursos, também ndo fez a
indispensavel. . andlise  individualizada . , por . operacdo,
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simplesmente apontou, sem sabermos o motivo, algumas
importagdes como carente de prova da origem dos recursos para
o pagamento do cambio.

Situagdo idéntica a hipotese de cessdo de nome, a fiscal deixou
de fazer andlise individualizada, escolheu algumas Dl's e com
argumentos insustentdveis, conforme provado ao longo da
defesa, supds pratica irregular.

Entretanto, passemos, mediante prova documental, a PROVAR a
origem dos recursos empregados nas operagoes escolhidas pela
fiscal autuante (fls.4 do Relatorio fiscal).

Demonstra, as folhas 4.301 e 4.302, a origem dos recursos
empregados no fechamento de cambio das importagdes
relacionadas pela fiscalizag@o.

Junta textos da Jurisprudéncia Administrativa a respeito do
assunto.

(ACO:RDA:O N° 0721519 de 15 de Outubro de 2010) e
(ACORDAO n° 0715650 1o Turma da DRJ/FNS).

Esta defesa PROVOU a efetiva existéncia de seus recursos, a
auséncia de ocultagdo de empresas e a integralizagcdo da parcela
inicial do seu capital.

Sobreveio decisdo da 23" Turma da Delegacia da Receita Federal de
Julgamento em Sao Paulo I/SP, que julgou, por unanimidade de votos, improcedente a
impugnacdo, mantendo o crédito tributirio exigido. Os fundamentos do voto condutor do
acordado recorrido encontram-se consubstanciados na ementa abaixo transcrita:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A IMPORTACAO II
Data do fato gerador: 19/12/2008

Dano ao Erario por infragdo de ocultagdo do verdadeiro
interessado nas importagoes, mediante o uso de interposta
pessoa.

Pena de perdimento das mercadorias, comutada em multa
equivalente ao valor aduaneiro da mercadoria.

A atuagdo da empresa interposta em importagcdo tem regramento
proprio, devendo observar os ditames da legislacdo sob o risco
de configuragdo de pratica efetiva da interposi¢do fraudulenta
de terceiros.

Cessdo de nome. Ocultacdo do verdadeiro interessado nas
importagoes, mediante o uso de interposta pessoa.

Dano ao erario por infracdo de ndo comprovagdo da origem,
disponibilidade e transferéncia dos recursos empregados nas
importagoes.

Pena de perdimento das mercadorias, comutada em multa
equivalente ao valor aduaneiro da mercadoria,
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A presungdo decorre de lei e implica na inversdo do onus da
prova, atribuindo ao importador a responsabilidade da
demonstrac¢do da forma de financiamento de suas importagoes.

Inconformada com a decisdo, apresentou a recorrente, tempestivamente, o
presente recurso voluntario. Na oportunidade, reiterou os argumentos colacionados em sua
defesa inaugural.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Carlos Alberto Nascimento e Silva Pinto

O recurso voluntario atende aos requisitos de admissibilidade, razao pela
qual dele tomo conhecimento.

A recorrente alega que os indicios colacionados pela Fiscalizagdo ndo
demonstram a ocorréncia de importacao por encomenda de terceiros.

Antes de ingressarmos efetivamente no ponto objeto do recurso, mostram-se
necessarios alguns esclarecimentos acerca da matéria, iniciando-se pelo seu historico
legislativo, em especial pela Medida Provisoria n°® 2.158-35/01, que modificou o artigo 32 do
Decreto-lei 37/66:

Art. 32 E responsavel pelo imposto:

[]

Paragrafo unico. E responsavel solidario:

[--]

1l — o adquirente de mercadoria de procedéncia estrangeira, no
caso de importacdo realizada por sua conta e ordem, por
intermédio de pessoa juridica importadora.

Art. 95 Respondem pela infragdo:
[

V — conjunta ou isoladamente, o adquirente de mercadoria de
procedéncia estrangeira, no caso da importa¢do realizada por
sua conta e ordem, por intermédio de pessoa juridica
importadora.

A citada norma tratou de disciplinar os efeitos tributarios das operacdes de
importagdo realizadas por conta e ordem de terceiros. O adquirente da mercadoria importada
por sua conta e ordem tornou-se responsavel solidario pelo Imposto de Importacdo devido pelo
importador, assim como por infra¢des cometidas.

A MP n° 2.158-35/01, em seus artigos 79 e 81, trata ainda de equiparar o
contratante” ‘de’”importacdo” por conta’'e ordem a estabelecimento industrial, tornando-o

10
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contribuinte de direito do Imposto sobre Produtos Industrializados, bem como define a
aplicacao para este das normas de incidéncia da Contribuicao para o PIS/Pasep e da COFINS
proprias do importador:

Art.  79. Equiparam-se a estabelecimento industrial os
estabelecimentos, atacadistas ou varejistas, que adquirirem
produtos de procedéncia estrangeira, importados por sua conta
e ordem, por intermédio de pessoa juridica importadora.

Art. 81. Aplicam-se a pessoa juridica adquirente de mercadoria
de procedéncia estrangeira, no caso da importacdo realizada
por sua conta e ordem, por intermédio de pessoa juridica
importadora, as normas de incidéncia das contribui¢oes para o
PIS/PASEP e COFINS sobre a receita bruta do importador.

Ainda seguindo as alteragcdes promovidas por este diploma legal, o artigo 80
da MP n° 2.158-35/01 permite a Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) estabelecer os
requisitos e condig¢des para a atuacdo de pessoa juridica importadora por conta e ordem de
terceiro:

Art. 80. A Secretaria da Receita Federal podera:

1 — estabelecer requisitos e condigdes para a atuagdo de pessoa
Jjuridica importadora por conta e ordem de terceiro, e

11 — exigir prestagdo de garantia como condi¢do para a entrega
de mercadorias, quando o valor das importagdes for
incompativel com o capital social u o patriménio liquido do
importador ou do adquirente.

A matéria foi regulamentada pela Instru¢do Normativa n°® 225/02, que
estabeleceu as regras para consecugao da importagao por conta e ordem de terceiro.

Restou definido em seu artigo 1°, pardgrafo Uinico, que a operagdo por conta
e ordem de terceiro corresponde a importagdo promovida no nome da pessoa juridica para
mercadoria adquirida por outra, mediante contrato previamente firmado.

Art. 1° O controle aduaneiro relativo a atua¢do de pessoa
Jjuridica importadora que opere por conta e ordem de terceiros
serd exercido conforme o estabelecido nesta Instru¢do
Normativa.

Paragrafo unico. Entende-se por importador por conta e ordem
de terceiro a pessoa juridica que promover, em seu nome, 0
despacho aduaneiro de importagdo de mercadoria adquirida
por outra, em razdo de contrato previamente firmado, que
podera compreender, ainda, a prestagdo de outros servigos
relacionados com a transagcdo comercial, como a realizacdo de
cotagdo de pregos e a intermediagdo comercial.

Merece destaque ainda a previsao contida no inciso I do artigo 4° desta IN,
segundo o qual as informagdes a respeito da operagdo devem, obrigatoriamente, retratar a
realidade, sob pena de perdimento das mercadorias:
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Art. 4° Sujeitar-se-a a aplicagdo de pena de perdimento a
mercadoria importada na hipotese de:

1 — inser¢do de informag¢do que ndo traduza a realidade da
operagdo, seja no contrato de prestacdo de servigos
apresentado para efeito de habilitagdo, seja nos documentos de
instrucdo da DI de que trata o art. 3° (art. 105, inciso VI, do
Decreto-lei n°37, de 18 de novembro de 1966);

[]

ApoOs a publicagdo da IN SRF n® 225 de 2002, o artigo 23 do Decreto-lei
1.455/76 foi alterado pela Lei 10.637/02, criando previsdo especifica de infragdo punivel com
a perda dos bens no caso de inobservancia dos critérios definidos pela RFB para importacao
por conta e ordem:

Art. 59. O art. 23 do Decreto-Lei n° 1.455, de 7 de abril de
1976, passa a vigorar com as seguintes alteragoes:

TAFE 230 o

V — estrangeiras ou nacionais, na importagdo ou na exportagdo,
na hipotese de ocultagdo do sujeito passivo, do real vendedor,
comprador ou de responsavel pela operagdo, mediante fraude
ou simulagdo, inclusive a interposi¢do fraudulenta de terceiros.

$ 1° O dano ao erario decorrente das infragoes previstas no
caput deste artigo serd punido com a pena de perdimento das
mercadorias.

$ 2°? Presume-se interposi¢do fraudulenta na operacdo de
comercio  exterior a  ndo-comprova¢do da  origem,
disponibilidade e transferéncia dos recursos empregados.

$ 3° A pena prevista no § 1° converte-se em multa equivalente
ao valor aduaneiro da mercadoria que ndo seja localizada ou
que tenha sido consumida.

$4° O disposto no § 3° ndo impede a apreensdo da mercadoria
nos casos previstos no inciso 1 ou quando for proibida sua
importagdo, consumo  ou  circulacdo  no  territorio

nacional."(NR)

No ano seguinte, a Lei n® 10.833/2003 tratou de excluir da incidéncia do
Imposto de Importacdo as mercadorias cuja pena de perdimento tenha sido convertida em
multa equivalente ao valor aduaneiro da mercadoria:

Art. 77. Os arts. 1° 17, 36, 37, 50, 104, 107 e 169 do Decreto-
Lei n° 37, de 18 de novembro de 1966, passam a vigorar com as
seguintes alteragoes:

§ 4° O imposto ndo incide sobre mercadoria estrangeira:

[.]
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IIT — que tenha sido objeto de pena de perdimento, exceto na
hipotese em que ndo seja localizada, tenha sido consumida ou
revendida." (NR)

Posteriormente, ainda na busca de adequar o ordenamento juridico ao
comércio internacional, tratou a Lei 11.281/06, em seu artigo 11, de disciplinar uma nova
modalidade de importagdo, denominada importacdo por encomenda:

Art. 11. A importagdo promovida por pessoa juridica
importadora que adquire mercadorias no exterior para revenda
a encomendante predeterminado ndo configura importa¢do por
conta e ordem de terceiros.

§ 1%A Secretaria da Receita Federal:

I - estabelecera os requisitos e condig¢oes para a atua¢do de
pessoa juridica importadora na forma do caput deste artigo; e

II - podera exigir prestagdo de garantia como condi¢do para a
entrega de mercadorias quando o valor das importagoes for
incompativel com o capital social ou o patriménio liquido do
importador ou do encomendante.

§ 2%A4 operagdo de comércio exterior realizada em desacordo
com os requisitos e condigoes estabelecidos na forma do §
1% deste artigo presume-se por conta e ordem de terceiros, para
fins de aplica¢do do disposto nos arts. 77 a 81 da Medida
Provisoria n® 2.158-35, de 24 de agosto de 2001.

§ 3% Considera-se promovida na forma do caput deste artigo a
importagdo realizada com recursos proprios da pessoa juridica
importadora, participando ou ndo o encomendante das
operagoes comerciais relativas a aquisi¢do dos produtos no
exterior. (Incluido pela Lei n® 11.452, de 2007)

Restou mantida a atribuicao da RFB de definir os critérios e as exigéncias as
quais devem se submeter os interessados.

Foi publicada, entdo, a IN n°® 634/06, definindo as regras a serem observadas
nas importagdes realizadas por encomenda, como a prevista no artigo 2°:

Art. 2° O registro da Declara¢do de Importagdo (DI) fica
condicionado a prévia vinculagdo do importador por
encomenda ao encomendante, no Sistema Integrado de
Comercio Exterior (Siscomex).

$ 1° Para fins da vinculagdo a que se refere o caput, o
encomendante deverda apresentar a unidade da Secretaria da
Receita Federal (SRF) de fiscalizagdo aduaneira com jurisdi¢do
sobre o seu estabelecimento matriz, requerimento indicando:

1 — nome empresarial e numero de inscri¢do do importador no
Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ),; e

Il — prazo ou operacoes para os quais o importador foi
contratado.
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$ 2° As modificagoes das informagoes referidas no § 1° deverdo
ser comunicadas pela mesma forma nele prevista.

$ 3? Para fins do disposto no caput, o encomendante deverd
estar habilitado nos termos da IN SRF n° 455, de 5 de outubro
de 2004 .

Do exposto, constata-se que foram definidas regras rigidas para a atuacao de
empiesas prestadoras de servico de importacdo, regras que almejam nao apenas sujeitar o
adquirente ou encomendante da mercadoria importada por sua conta e ordem as mesmas
regras e condi¢des proprias do importador, mas também evitar que a negociagdo fosse
dissimulada, definindo-a, se assim ocorresse, como hipotese de ocultagdo e/ou interposicao
{raudulenta de terceiros.

Dentro deste panorama, foi inserida em nosso ordenamento juridico pela Lei
n® 11.488/2007, em seu artigo 33, a multa por acobertamento de operacdes de comércio
exterior mediante a cessao de nome:

Art. 33. A pessoa juridica que ceder seu nome, inclusive
mediante a disponibilizagdo de documentos proprios, para a
realizag¢do de operagées de comércio exterior de terceiros com
vistas no acobertamento de seus reais intervenientes ou
beneficiarios fica sujeita a multa de 10% (dez por cento) do
valor da operagdo acobertada, ndo podendo ser inferior a R$
5.000,00 (cinco mil reais).

Pardgrafo tinico. A hipétese prevista no caput deste artigo ndo
se aplica o disposto noart. 81 da Lei n°9.430, de 27 de
dezembro de 1996.

Esta norma apresenta forte ligacdo com o ja citado artigo 23 do Decreto-Lei
n® 1.455, de 7 de abril de 1976, em especial quanto ao seu inciso V, que estabelece a pena de
perdimento de mercadoria importada quando verificada a oculta¢dao do sujeito passivo, do real
vendedor, comprador ou de responsavel pela operagdo, bem como a conversio em multa
equivalente ao valor aduaneiro da mercadoria quando esta nao for localizada ou tenha sido
consumida:

Art 23. Consideram-se dano ao Eradrio as infragoes relativas as
mercadorias:

[--]

V - estrangeiras ou nacionais, na importa¢do ou na exportagdo,
na hipotese de ocultagdo do sujeito passivo, do real vendedor,
comprador ou de responsavel pela operagdo, mediante fraude
ou simulag¢do, inclusive a interposi¢do fraudulenta de
terceiros.(Incluido pela Lei n° 10.637, de 30.12.2002)

§ 1?2 O dano ao erdrio decorrente das infragoes previstas no
caput deste artigo serd punido com a pena de perdimento das
mercadorias. (Incluido pela Lei n° 10.637, de 30.12.2002)

§ 2% Presume-se interposi¢do fraudulenta na opera¢do de
comercio. . exterior,. . .a  ndo-comprova¢do da  origem,
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disponibilidade e transferéncia dos recursos
empregados.(Incluido pela Lei n° 10.637, de 30.12.2002)

$ 3 A pena prevista no § 1o converte-se em multa equivalente ao
valor aduaneiro da mercadoria que ndo seja localizada ou que
tenha sido consumida.(Incluido pela Lei n° 10.637, de
30.12.2002) (redagdo vigente a época dos fatos suscitados neste
processo)

§ 4° O disposto no § 3° ndo impede a apreensdo da mercadoria
nos casos previstos no inciso I ou quando for proibida sua

importagdo,  consumo  ou  circulagdo no  territorio
nacional.(Incluido pela Lei n° 10.637, de 30.12.2002)

A conduta infracional corresponde, portanto, a ocultacdo dolosa de algum
dos participantes de procedimentos de importacdo ou exportacdo, quais sejam do sujeito
passivo, do real vendedor, do comprador, ou do responsavel pela operagao.

Ressalte-se, de pronto, que entre estes sujeitos ocultos encontra-se o
encomendante predeterminado de mercadorias importadas. Este entendimento fica claro a luz
do § 2° do artigo 11 da Lei 11.281/06, que estabelece que a operacdo de comércio exterior
realizada em desacordo com os requisitos estabelecidos pela RFB presume-se por conta e
ordem de terceiro.

Exige-se, contudo, para o aperfeicoamento da infragdo, que a conduta tenha
sido praticada mediante fraude ou simulagao, inclusive mediante interposi¢ao fraudulenta de
terceiros. Nao basta, portanto, ocultar o sujeito passivo; ha de se fazer mediante fraude ou
simulagdo, que pode se dar por qualquer meio, inclusive pela interposicdo fraudulenta de
terceiros.

O conceito de fraude encontra-se previsto no art. 72 da Lei n® 4.502/64,
sendo que, para a sua configuracdo, ¢ necessaria uma a¢do ou omissdo dolosa tendente a
impedir ou retardar total ou parcialmente a obrigacao tributaria.

A interposicdo fraudulenta de terceiros, por sua vez, corresponde a
presunc¢ao legal estabelecida no paragrafo 2° deste mesmo art. 23 do Decreto-lei n® 1.455/76,
segundo a qual “Presume-se interposi¢do fraudulenta na operag¢do de comércio exterior a ndo-
comprovagdo da origem, disponibilidade e transferéncia dos recursos empregados”.

Destaca-se, contudo, a possibilidade de desconstituicao da presuncdo legal
pela comprovagao, segundo as peculiaridades proprias de cada caso e mediante elementos de
prova igualmente particulares, que se tratou de mero erro formal escusavel.

Ainda em relagdo as condutas descritas no artigo em comento, a sua pratica,
por expressa determinacdo legal, configura dano ao erario independentemente de
demonstragdo da efetiva ocorréncia de prejuizo aos cofres publicos.

Isto pois 0 que a norma legal claramente intenta coibir ¢ a forma de agir do
administrado, potencialmente lesiva ao interesse coletivo.

A penalidade tem origem em um histérico de transacdes praticadas de forma
simulada por operadores do comercio internacional, que impediam ou, no minimo, causavam
grande  dificuldades a atuagdo:da Fiscalizagao Tributaria: Buscou-se;-assim, prevenir o abuso

15



Processo n° 11762.720001/2013-00 S3-C2T1
Acordao n.° 3201-002.077 Fl. 4.791

de forma, o negocio juridico atipico e sem motivagdo aparente, de conformagdo nitidamente
lesiva ao interesse publico.

No tocante a figura da simulagdo, este instituto ¢ conceituado por De Placido
e Silva como “o artificio ou o fingimento na prdtica ou na execu¢do de um ato, ou contrato, com a
intengdo de enganar ou de mostrar o irreal como verdadeiro, ou lhe dando aparéncia que ndo possui
(...) No seniido juridico, sem fugir ao sentido normal, é o ato juridico aparentado enganosamente ou
com fingimenio, para esconder a real inten¢do ou para subversdo da verdade. Na simulagdo, pois,
visam sempre os simuladores a fins ocultos para engano e prejuizo de terceiros” (Silva, De Placido e.
Vocabulario Juridico. Ed. Forense, 1990).

Luciano Amaro complementa que “a simulagdo seria reconhecida pela falta de

correspondéncia entre o negocio que as partes realmente estdo praticando e aquele que elas
formalizam.” (Amaro, Luciano. Direito Tributario Brasileiro. 13“ Ed. Ed Saraiva, 2007, p. 231)

Simulacao corresponde, portanto, a realizacdo de atos ou negdcios juridicos
através de forma prescrita ou ndo defesa em lei, mas de modo que a vontade formalmente
declarada no instrumento oculte deliberadamente a vontade real dos sujeitos da relagao
juridica. O ato existe apenas aparentemente; ¢ um ato ficticio, uma declaragdo enganosa da
vontade, visando produzir efeito diverso do ostensivamente indicado.

Ainda a respeito do tipo infracional, verifica-se que o mesmo tem por
proposito coibir a ocultagdo do real adquirente da mercadoria na importa¢do ou do vendedor
da mercadoria na exportacao.

Ao dificultar o controle da valoracdo aduaneira e do prego de transferéncia
praticado entre partes relacionadas, o infrator pode obter a reducdo indevida dos tributos
incidentes da importacao (IPI, II, PIS/Pasep, Cofins, ICMS), do IPI devido na comercializa¢ao
no mercado interno da mercadoria importada, bem como do IRPJ e da CSLL.

Logo, nas operagdes de importagdo, a infracdo ¢ caracterizada sempre que
um determinado sujeito passivo denominado importador oculto , visando a evasao dos orgaos
de fiscalizagdo, age em conluio com outrem importador ostensivo para que este figure
formalmente como importador e omita a identificagdo do real adquirente perante as
autoridades competentes.

Uma questdo a ser dirimida ¢ a de se saber se houve, no procedimento fiscal,
comprova¢do material da infragdo e, para tanto, algumas consideragcdes acerca de direito
probatorio, ou mais especificamente sobre como se chega a comprovacao material de um dado
fato, sdo necessarias.

Na busca pela verdade material — principio este informador do processo
administrativo fiscal —, a comprovacao material de uma dada situagdo fatica pode ser feita, em
regra, por uma de duas vias: ou por uma prova Unica, direta, concludente por si s6, ou por um
conjunto de elementos/indicios que, se isoladamente nada atestam, agrupados tém o condao de
estabelecer a certeza daquela matéria de fato. Nao ha, em sede de processo administrativo,
uma hierarquiza¢do pré-estabelecida dos meios de prova, sendo perfeitamente regular o
estabelecimento da convicgdo a partir do cotejamento de elementos de variada ordem, desde
que estejam estes, por 6bvio, devidamente juntados ao processo. E a consagragio da chamada
prova indiciaria, de largo uso no direito.
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A comprovacdo fatica do ilicito raramente ¢ passivel de ser produzida por
uma prova unica, isolada; alids, s6 seria possivel, praticamente, a partir de uma confissao
expressa do infrator, coisa que dificilmente se terd, por mais evidentes que sejam os fatos.

O uso de indicios ndo pode ser confundido com a utilizagdo de presungoes
legais. Diferein a presung@o e o indicio pela circunstancia de que aquele o direito atribui,
isoladamerite, o vigor de um verdadeiro conformador de uma outra situacao de fato que a lei
presume, por uma afericdo probabilistica que ocorra no mais das vezes. Ja o indicio ndo tem
esta estatura legal, uma vez que a ele, isoladamente, pouca eficacia probatoria ¢ dada,
ganhando ele relevo apenas quando, olhado conjuntamente com outros indicios, transfere a
convicedo de que apenas um resultado fatico seria verossimil.

Faz-se necessario ainda lembrar que no direito administrativo tributdrio ¢
permitido, em principio, todo meio de prova, uma vez que nao ha limitagdo expressa,
ressaltando que predominam a prova documental, a pericial e a indicidria. Pois ¢ exatamente a
associagao da primeira com a ultima que se permite concluir a respeito da correcao e validade
do langamento.

Desta forma, as provas indiretas — indicios e presungdes simples — podem ser
instrumentos coadjuvantes do convencimento da autoridade julgadora quando da apreciacao
do conjunto probatério do processo administrativo tributdrio. As presungdes legais ou
absolutas independem de prova, assim como a fic¢do juridica. As presungdes relativas
admitem prova em contrario. As presuncoes simples devem reunir requisitos de absoluta
logica, coeréncia e certeza para lastrear a conclusdo da prova da ocorréncia do fato gerador de
tributo.

Alberto Xavier, em “Do langamento. Teoria Geral do Ato do Procedimento e
do Processo Tributario”, Ed. Forense, 2* ed., 1998, pag. 133, ao tratar das presungdes ¢ da
verdade material, assim se pronuncia:

A questdo esta em saber se os métodos probatorios indicidrios,
ai aonde sdo autorizados a intervir, sdo, em Ssi mesmo,
compativeis com o principio da verdade material.

Nos casos em que ndo existe ou ¢ deficiente a prova direta pré-
constituida, a Administragcdo Fiscal deve também investigar
livremente a verdade material. E certo que ela ndo dispée agora
de uma base probatoria fornecida diretamente pelo contribuinte
ou por terceiros, e por isso deverd ativamente recorrer a todos
os elementos necessdarios a sua conviccdo.

Tais elementos serdo, via de regra, constituidos por provas
indiretas, isto ¢, por fatos indiciantes, dos quais se procura
extrair, com o auxilio de regras da experiéncia comum, da
ciéncia ou da técnica, uma ilagdo quanto aos fatos indiciados. A
conclusdo ou a prova ndo se obtém diretamente, mas
indiretamente, através de um juizo de relacionag¢do normal entre
o indicio e o tema da prova. Objeto de prova em qualquer caso
sdo os fatos abrangidos na base de calculo (principal ou
substituta) prevista na lei: so que a verdade material se obtém
de modo direto e nos quadros de um modo indireto, fazendo
intervir. ilacdes, presungoes e juizos de probabilidade ou de
normalidade.. Tais juizos, devem ser, contudo, suficientemente
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solidos para criar no orgdo de aplicagdo do direito a convic¢do
da verdade.

Por fim, em se tratando especificamente da verificacdo da presenga de
simulagdo, os atos praticados pelos contribuintes precisam ser analisados em conjunto, nao
sendo suficiente a constatacdo da validade formal do ato visto de forma isolada dos demais.
Analisa-se o filme e ndo apenas a foto.

Pois bem, retornando ao caso concreto, foi imputada a recorrente a multa
prevista no artigo 33 da Lei n° 11.488/07, consubstanciada na ocultagdo dos reais adquirentes
da mercadorias importadas. e a multa prevista no artigo 23, V, §§ 1.°, 2.° e 3.°, do Decreto-lei
n.° 1.455/76, por presungdo de interposicdo fraudulenta decorrente da ndo comprovacao de
origem, disponibilidade e transferéncia dos recursos empregados.

As infragdes, que tem fundamento em diferentes declaragdes de importacao,
serdo analisadas em tdpicos especificos deste voto.

Da multa decorrente da conversio da pena de perdimento - presunciao
de interposicao fraudulenta.

A RFB intenta aplicar a recorrente a multa prevista no artigo 23, V, §§ 1.°,
2.° e 3.°, do Decreto-lei n.° 1.455/76, por presunc¢do de interposi¢do fraudulenta, em relagdo a
14 Declaragdes de Importagdao, por meio do questionamento das origens do patrimoénio dos
sOcios.

Verifica-se, com base nas declaragdes rendimentos apresentadas a RFB, que
os sdcios ndo possuiam capacidade economica e financeira para integralizar o capital social da
empresa, declarado como de R$100.000,00, no ano de 2009, e tido como totalmente
integralizado, em espécie, em 2010.

A recorrente, contudo, comprovou que as importagdes ora apenadas foram
realizadas por meio de empréstimos bancarios (fls. 4306 a 4320), e o fato de que tais
operacoes financeiras foram garantidas pelo pai de um dos sdcios nao modifica a comprovagao
da origem dos recursos.

Ademais, a autoridade fiscal ndo demonstrou, por meio de fluxos financeiros
individualizados por Declaragdo de Importacdo, a alegada auséncia de recursos proprios
suficientes para concluir as operacdes de comércio exterior, impedindo o aperfeicoamento da
presungao legal em comento.

Desta forma, deve ser cancelada a exigéncia fiscal referente a multa prevista
no artigo 23, V, §§ 1.°, 2.° e 3.°, do Decreto-lei n.° 1.455/76 .

Da multa pela ocultacio dos reais adquirentes

Exige-se da recorrente a multa prevista no artigo 33 da Lei n® 11.488/07,
decorrente da ocultagdo dos reais adquirentes da mercadorias importadas, em relacdo a 140
Declaracdes de Importagao.

A multa por cessao do nome da pessoa juridica, conforme ja explicitado, tem
por, finalidade punir a empresa que foi utilizada no acobertamento dos reais intervenientes ou
beneficiarios.
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Pune-se, portanto, a real adquirente por meio da pena de perdimento da
mercadoria, que pode ser convertida em multa equivalente ao valor aduaneiro da mercadoria
quando a mercadoria ndo seja localizada ou tenha sido consumida, e a empresa que cedeu
irregularmente seu nome para a importagdo com a multa de 10% (dez por cento) do valor da
operagao acobeitada.

Observa-se, ainda, a respeito das penalidades em comento, que o paragrafo
unico do artigo 33 da Lei n° 11.488/07 estipula como consequéncia da aplicagdo da multa de
dcz por cento a exclusdo da hipotese de declaragdo de inaptidao da empresa cedente do nome.

Dito isto, inicia-se a andlise do conjunto probatorio trazido pela fiscalizagdo
com o objetivo de comprovar a ocorréncia da infragcdo, por meio da demonstragdo do modus
operandi da autuada.

Trata-se de farta documentacao, obtida por meio de procedimentos fiscais
junto a recorrente e as empresas adquirentes destas mercadorias importadas, listadas abaixo:

REFRIGERACAO ALTERNATIVA LTDA-EPP, CNPJ n.°
73.818.783/0001-99;

RIO 388 IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA., CNPJ n.°
08.711.102/0001-27;

SEGURA RIO COMERCIO DE FERRAMENTAS E MAQUINAS
LTDA-ME, CNPJ n.° 12.002.988/0001-07;

B A R COMERCIAL IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA-
ME, CNPJ n.° 13.198.572/0001-79; e

SUDESTE IMPORT COMERCIAL LTDA-ME, CNPJ n.°
13.313.343/0001-58.

Iniciando a andlise do funcionamento da recorrente, constata-se que a
mesma, entre junho de 2010 e novembro de 2011, realizou importagdes no montante de R$
5.186.156,00 (fls. 4.148/4.160). Trata-se de um valor expressivo, considerando-se uma
empresa com capital social declarado de R$100.000,00, integralizado em espécie apenas em
2010.

A primeira importacgao realizada pela recorrente (DI n.° 10/0928880-8, valor
CIF R$13.196,00, 04/06/2010) foi, inclusive, em valor superior ao seu capital integralizado
(R$ 10.000,00)

Verifica-se ainda que a empresa ndo possui bens imobilizados; nao dispoe de
deposito proprio, ndo utiliza regime de entreposto aduaneiro, e ndo atua como trading.

Em consulta aos bancos de dados do comércio exterior nacional, constata-se
que a mesma realizou todas as suas operagdes de importacdo por meio da modalidade por
conta propria, ndo tendo efetuado nenhuma importagcdo por conta e ordem ou por encomenda.

Observa-se, contudo, que as mercadorias importadas sdo sempre
inteiramente revendidas logo apos o seu desembarago, a poucos ou a um unico cliente (fls.
737/3.799, fls. 3.904/3.948 ¢ fls. 4.148/4.160).
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O Relatoério Fiscal fornece exemplos de DIs de entrega imediata (fls. 4.203)

DI desembarago data de emissio da NFe saida
1009288808 08/06/2010 08/06/2010

1010639325 29/06/2010 29/06/2010

1010643160 29/06/2010 29/06/2010

1020937051 26/11/2010 26/11/2010

1022862750 23/12/2010 23/12/2010

DI desembarago data de emissdo da NFe saida
1022080956 10/12/2010 14/12/2010

102210059 10/12/2010 14/12/2010

1022800582 22/12/2010 23/12/2010

1100498755 10/01/2011 11/01/2011

1100573889 11/01/2011 13/01/2011

1100573897 11/01/2011 13/01/2011

1101120241 21/01/2011 25/01/2011

1101300525 21/01/2011 25/01/2011
1101341698 26/01/2011 27/01/2011

1101436451 25/01/2011 26/01/2011

e DIs com entrega em até uma semana apds o desembarago aduaneiro (fls. 4204):

Este tipo de operagdo, com a revenda praticamente imediata de produtos
importados, ndo se mostra usual em se tratando de importagdes por conta propria, sendo
comum, contudo, em importagdes na modalidade por conta e ordem ou por encomenda.

Esclarece-se, neste ponto, que foram objeto da penalidade apenas as
Declaragdes de Importagdo registradas no periodo de junho de 2010 a dezembro de 2011 em
que a fiscalizagdo entendeu terem ocorrido mediante pedidos prévios, conforme a perfeita
sincronia entre as datas de desembaraco e as datas de saida, com reversao completa de suas
mercadorias em vendas.

Corroborando o entendimento da fiscalizag¢do, a recorrente, em seu site na
internet, mostra-se como uma empresa especializada em importagdes a pedido de seus
clientes, que querem importar, mas ndo sabem como.

Consta do site de Recorrente:

20
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A empresa BrasPlanet, visando o mercado brasileiro,
identificou uma grande dificuldade nos tramites de
IMPORTACAO E EXPORTACAO, e por isso, desenvolveu
estruturas e ferramentas para simplificar todo o processo para
seus clientes.

Apds anos de pesquisa e vivéncia no seguimento, a BrasPlanet
identificou que as empresas que comercializavam produtos
internacionais tinham dificuldades em crescer e manter-se no
mercado, devido a grande burocracia de logistica e de
importagdo e exportagdo.

Pensando nisso, a BrasPlanet Comércio Exterior foi estruturada
para simplificar de forma acessivel todas operacoes de compra
e venda no exterior, garantindo uma comodidade na entrega do
produto no seu estabelecimento.

[--]

Encontramos rapidamente o fabricante no exterior do seu
produto assim, de uma maneira rdpida e simples vocé pode
solicitar um orcamento. A BrasPlanet analisa sua necessidade
para viabilizar o melhor Procedimento Aduaneiro para seu
segmento diminuindo o tempo de trabalho e automaticamente o
custo operacional.

[--]

QUER IMPORTAR E NAO SABE COMO? NOS IMPORTAMOS
PARA VOCE.

(grifo nosso)

A Fiscalizagdo, para comprovar que as mercadorias importadas foram
importadas por encomenda, € com a ocultagdo do encomendante, traz ainda aos autos excertos
da correspondéncia virtual entre a recorrente e seus fornecedores, como as abaixo transcritas:

Em 18/02/2011 (fls. 303/306).
Em negociagdo de termometros digitais, BRASPLANET insiste:

I cant lose this costumer, if my costumer likes your product she
will buy more with you for a project (...)

Tradugdo Livre: Eu ndo posso perder este cliente, se meu cliente
gostar de seu produto ela ird comprar mais com vocé para um

projeto (...).
Em 04/03/2011 (fls. 307/312).

Em negociagdo por um teclado, BRASPLANET informa a
mudang¢a no pedido:

My costumer changed his request.

Tradugdo Livre: Meu cliente mudou sua requisi¢ao.
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Fato relevante a lide corresponde a especificidade dos produtos importados,
que apresentam um restrito rol de possiveis compradores. Entre tais produtos encontram-se
Tetrafluoretano ¢ Bombas Centrifugas de vazdo igual ou menor a 300 litros por minuto,
produtos que ja eram importados com a embalagem contendo o nome do futuro adquirente no
Pais, e duas maquinas para industria vidraceira pesando cada uma cerca da 3.000 kg.

Transcreve-se, a este respeito, excertos extraido do relatorio fiscal:

Em correspondéncias que se estenderam ao longo de junho de
2011 (fls. 3.987/4.017). BRASPLANET negocia com o
fornecedor chinés do mencionado produto o preco com
impressdo das caixas fornecida pelo seu proprio cliente,
ULTRON, nome fantasia de REFRIGERACAO ALTERNATIVA,
CNPJ n.° 73.818.783/0001-99 (fls. 4.018/4.020 e 4.164), para o
qual cada uma daquelas DlIs foi vendida em sua integralidade o
dia de seus respectivos desembaracos (fls. 3.904/3.948 e
4.148/4.160).

Flagrantemente pode-se comparar os modelos de impressdo
enviados por BRASPLANET para o fornecedor e as embalagens
de ULTRON que surgem na propria pagina virtual deste cliente
"About the design, I mean if its possible to print ULTRON on the
cylinder too." ("Acerca do desenho, suponho que seja possivel
imprimir ULTRON no cilindro também.", envia BRASPLANET,
fls. 3.992/3.994)

Comercial - Brasplanet <comercial@brasplanet.com.br> 10 de junho de 2011 08:31
Para: Rebecca <zjz|zI5@163.com>

Hello Rebecca,

Don't worry! You already told me some cartons will load more cans than the normal cartons.

About the desing, I mean if its possible to print ULTRON on the cylinder too.

Best Regards,

22
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~.

[--]

NCM 8413.70.80, outras bombas centrifugas de vazdo menor
ou igual a 300 litros por minuto (DI n.° 11/2365319-6,
11/1376291-0, 11/0306896-4 e 11/0110012-7 vendidas
integralmente a SUDESTE IMPORT COMERCIAL, CNPJ n.°
13.313.343/0001-58, ¢ B A R COMERCIAL IMPORTACAO,
CNPJ n.° 13.198.572/0001-79) (fls. 3.904/3.948 e 4.148/4.160).
Em 19/08/2011, BRASPLANET envia ao fornecedor estrangeiro
modelos para a impressdo da caixa ("art box") e informa (fls.
3.962): "I think my costumer will have the 3 order next week."
("Acho que meu cliente fara o terceiro pedido na proxima
semana."). Ao final da seqiiéncia de e-mails, estd a imagem das
caixas onde seriam acomodadas as bombas centrifugas, com
evidente logomarca de "B A R MOTOBOMBAS" (fls.
3.971/3.972).
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Contato - BrasPlanet Comércio Exterior LTDA <contato@brasplanet.com.br> 19 de agosto de 2011 10:13
Para: YUANDONG-JESSICA <sales3@ydmotor.com>
Cco: mendesmr2010 <mendesmr2010@bol.com.br>

Hello Jessica,

Thanks a Inc!

Attached you can check the swift about 30% of the 1st new order.
The invoice with my signature I already sent to you. Did you receive?

We will keep the same OEM for the art box.

I understand this production take some time, but please help us to get it asap. I think my
costumer will have the 3rd order next week.

[-]

A DI n.° 11/1133226-8 trouxe duas mdquinas para industria
vidraceira, NCM 8464.9019 e 8475.2990, cada uma pesando
cerca de 3.000 kg, a de NCM 8464 valorada em cerca de USD
18.000,00 e a outra, em cerca de USD7.000,00 (FOB) (fls.
2.900/2.905). Com desembaraco em 21/06/2011  (fls.
4.148/4.160), sua saida foi registrada logo no dia seguinte,
22/06/2011, as duas seguindo para SERVI TEMPER
VIDRACARIA E DECORACOES, CNPJ n.° 30.037.360/0001-29
(fls. 3.938)

Outro aspecto que leva ao entendimento de que as operagdes de importagado
ocultaram o real importador ¢ que as empresas adquirentes das mercadorias, como a RIO 888
e a SUDESTE IMPORT, estavam habilitadas para realizar importacdes na modalidade
simplificada, submodalidade "pequena monta", o que significa que poderia realizar
importagdes até o limite de U$ 150 mil.

Desta forma, restava a estas empresas, para ser possivel ultrapassar o limite
de U$ 150 mil, sem solicitar a habilitagdo na modalidade ordinaria, que exige a analise da
compatibilidade entre as estimativas de operacdes e a capacidade econdmica e financeira da
empresa ¢ de seus socios, ocultar-se do Fisco por meio da utilizagdo da recorrente como
importadora das mercadorias.

Tais fatos, analisados em conjunto, levam a conclusdo de que as mercadorias
importadas pela empresa recorrente ja possuiam destinacao certa no momento da importacao,
e que este real adquirente foi ocultado do Fisco. Mostra-se correto, portanto, o lancamento
fiscal ao exigir a multa prevista no artigo 33 da Lei n® 11.488/07, decorrente da ocultagao dos
reais adquirentes da mercadorias importadas

Diante do exposto, voto no sentido de dar parcial provimento ao recurso
voluntério, para manter o acérdao recorrido em relacdo a exigéncia da multa prevista no artigo
33 da Lei n°® 11.488/07, e cancelando a exigéncia no tocante a multa prevista no artigo 23, V,
§§ 1.°,2.° e 3.°, do Decreto-lei n.° 1.455/76.

Carlos Alberto Nascimento e Silva Pinto - Relator
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